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Decreto Legislativo
DECRETO LEGISLATIVO N° 049/95

Susta os efeitos do Decreto n°
16.345, de 06 de março de 1995, do
Senhor Governador do Distrito
Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte Decreto:

Art Io - Fica sustado o Decreto n° 16.345, de 06 de março de
1995, do Senhor Governador do Distrito Federal, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal de 07 de março de 1995 e cuja ementa está assim redigida:

"Dispõe sobre a aplicabilidade da Medida Provisória n° 892,
de 16 de fevereiro de 1995, aos servidores da Administração Direta,
Autárquica e Fundacional do Distrito Federal."

Art. 2o - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Câmara Legislativa do Distrito Federal, Üy de abril de 1995.

Deputa

Redação Final
REDAÇÃO FINAL

PROJETO DE LEI N* 136/95

Cria as 6* e 33' Delegacias de Polida no
Imbtto da Polícia Ctvffi do Distrito Federal e <
da outra providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* - Ficam criadas na estrutura da Policia Civil do Distrito
Federal, a 6* Delegacia de PoHcia, no Paranoá, e a 33a Delegacia de Policia, em
Santa Maria, órgãos de direção superior, diretamente subordinados i Coordenação
de Policia Circunscrirional.

ArtV - À 6" Delegacia de Polícia e à33' Delegacia de Policia, no
âmbito de suas circunscrições, compete:

I - apurar a autoria e a materialidade das infrações penais,
através das funções de policia judiciaria;

n - realizar e participar de operações policiais destinadas a
prevenir e reprimir as infrações penais dequalquer natureza;

Dl - promover a fiscalização das casas de diversões públicas, de
eventos artísticos, desportivos e de lazer, adotando as providencias legais cabíveis.,
quando constatar irregularidades que coloquem em risco a ordem pública, a
incolumidade das pessoas e do patrimônio;

IV • dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades das
Seções de Investigações, de Vigilância e Operações, de Acidentes de Veículos, de
Apoio Administrativo, de Informática e do Cartório.

ai* y - ricamcriadas naestrutura da6» Delegacia dePolicia e da 33*
Delegacia dePolicia as seguintes unidades orgânicas:

I- Seção de Investigações Criminais;

II - ScçlodeVigilância e Operações;

m - Sccto de Acidentes deVeículos;

IV - Seção de ApoioAdniiniítratívo;

V - Seção de Informática;

VI-Cartório.

Art 4* • À Seção de Investigações Criminais, órgão executivo,
diretamente subordinado à6* Delegacia de Policia e á 33* Delegacia de Polícia,
compete:

I - realizar investigações, veiadas ou não, destinadas a efucidar
asinfrações penais ocorridas na árcunscrição daDelegacia;

II - elaborar relatórios das investigações realizadas;

Art 5* - À Seção de Vigilância c Operações, órgão executivo,
diretamente subordinado à 6* Delegacia de Policia c à 33* Delegacia de Polícia,
compete:

I - planqar e executar o policiamento civil, mediante diligencias e
operações, com vistas a prevenir c reprimir as infrações penais de qualquer
natureza;

II - proceder o controle, a vigilância, a movimentação e a
custódia dos presos, enquanto permanecerem na responsabilidade da Delegacia;

m - fiscalizar oficinas mecânicasv agencias de automóveis,
comércio depecas usadas e estabelecimentos congêneres, com o Sm deverificar a
origem das peças, procedência de veículos everificação da numeração de chassis e
documentos veiculares, quanto à detecção deirregularidades.

Art 6* - A Seção de Acidentes de Veículos, órgão executivo,
diretamente subordinado à 6* Delegacia de Policia e à 33* Delegacia de Policia,
compete:

I - realizar diligências visando a apuração de infrações penais de
trânsito; ,,.'.''' ',,,,,,'.' ''''',...,.''''''. .

n fiscalizar oficinas de lanternagem e pintura e _
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estabelecimentos que comercializem veículos automotores, visando identificar
veículos envolvidos em acidentes de tráfego;

em acidentes.

m - expedir autorização para conserto de veículos envolvidos

Art 7* - À Seção de Apoio Administrativo, órgão executivo,
diretamente subordinado à 6* Delegacia de Polícia e á 33* Delegacia de Policia,
compete:

I - receber, registrar e expedir a correspondência da Delegacia e
controlar a tramitação de documentos;

pessoal;
n - elaborar c controlar escalas de serviço, ferias e licença de

m - arquivar e manter o acervo documental e bibliográfico de
interesse específico da unidade policial.

Art 8* - À Seção de Informática, órgão executivo, diretamente
subordinado à 6* Delegacia de Policia e à 33* Delegacia de Policia, compete:

I - administrar o uso dos equipamentosnas unidades;

n - executar a rotina de backup em todos os equipamentos
pertencentes à unidade e sempre ao teu término executar rotina de teste;

limpeza;
m - manter os equipamentos em bom estado de conservação e

IV - fazer manutenção periódica nos equipamentos, para
controlar o espaçoem disco e evitara instalação de softwarespiratas nos mesmos;.

V - criar rotinas visando evitar o uso indiscriminado de disquetes
infectados porvírus;

VI - propor a instalaçãode novos softwares;

VII - acompanhar a instalação de novos aplicativos nos
equipamentos da unidade;

equipamentos;
Vm - efetuar a manutenção preventiva e corretiva dos

LX - solicitar o material de consumo necessário á Divisão de
Informática da PCDF;

X - manter, em local seguro e apropriado, os seusbackup'»;

XI - manter registro dos equipamentos de informática da
unidade, controlando o tombamento e numerode série;

XH - manter os softwares e seus manuais sob sua guarda e
responsabilidade, inclusive disquetes de instalação e de reposição;

XDI - desempenhar outras atribuições que se enquadrem no
âmbito de sua competência.

Art 9* - Ao Cartório, órgão executivo, diretamente subordinado à 6*
Delegacia de Polícia e à 33' Delegacia de Policia, compete:

I - elaborar os procedimentos relativos a inquéritos policiais,
investigações policiais preliminares e sindicâncias admimítrativas da competência
da Delegacia;

II - zelar pela guarda de objetos, documentos, valores,
instrumentos e armas apreendidas ou arrecadadas vinculadas a ocorrência,
inquéritos e demais procedimentos policiais; "

policial.
m - desempenhar outras atividades determinadas pela autoridade

Art 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar na 6* DP e na 33*
DP um Posto de Identificação, órgão executivo, diretamente subordinado ao
Instituto de Identificação da Coordenação de Polícia Técnica da Polícia Civil do
Distrito Federal, cabendo-lhe:
''...., Ia 'proceder ,à, çolheit&dç impressões digiteis «oast vistas à

instrução dos processos de fornecimento de carteira de identidade e atestado de
antecedentes;

II - promover a tomada de impressões digitais destinadas à
identificação criminal de pessoas indiciadas em inquéritos policiais instaurados pela
autoridade policial;

m - receber, conferir e preencher os boletins de identificação
criminal e monodactilar, inclusive as impressões papilares.

Art 11 - Alem da competência estabelecida nesta Lei, aplica-se à 6*
Delegacia de Polícia e à 33* Delegacia de Polícia, a legislação específica em vigor
e, no que couber, as disposições contidas ao Regimento e nas Normas Gerais de
Ação da Polícia Civil do Distrito Federal.

Art 12 - Ficam criadas, na forma do Ajmxo L, thnqfhn doaGrupai de
Direção Função de Gerenciamento e Direção Função de Assessoramento.

Parágrafo Único - as funções serão distribuídas de acordo com os
Anexos n e Dl.

Art 13 - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do
Orçamento do Distrito Federal.

Art 14 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 15 - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29demarço de1995.

ANEXO I

(Art. 12 da LEI N° de 1995)

CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS NO QUADRO DE PESSOAL DO DISTRITO

FEDERAI. - POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL.

Qnant Discriminação Código Correlação

02 Delegado-Chefe DFG-11 Delegado de Policia

02 Delegado Assistente DFA-05 "Delegado de Polícia

02 Chefe de Cartório DFG-02 Escrivão de Policia

02 Chefe da Seção de

Investigações Criminais DFG-02 Agente de Polícia

02 Chefe da Seção de Vigilância e

Operações DFG-02 Agente de Policia

02 Chefe da Seção de Informática DFG-02 Agente de Polícia

02 Chefe da Seção de Apoio

Administrativo DFG-02 Agente de Policia

02 Chefe do Posto de

Identificação DFG-02 Papiloscopista

Policial

02 Chefe de Seção de Acidentes

de Veículos DFG-02 Agente de Polícia

ANEXO n

(Alt 12-ParigrtfoÚnico dt LEI N* deI99S)

DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS KM COMISSÃO CRIADOS NO QUADRO DK PKSSOAL DO

DETRITO rePKRAL- FOLlClA CW1L DO DESrrRrTO FBDKRAL.

ÓitSo DbcniMUKSo Qoant SÍMBOLO

Polida Civil do Distrito



Brasília, quarta-feira. 5 de abril de 1995 Diário da Câmara Legislativa

Federal

-. Condenação de Policia

Circunscriciooal

-6* Delegada de Fohcia

DclegMto-Cbefe, I DFO-II

-
D*acg>ot>A*»*ri*rtcfJtc. 1 DFA-05

Chefe do Cartório. 1 DFO-02

ClUllUsTO. 1 DFO-02

Cbde da Seçto de VlgBânda e

OpcnçOct 1 Dfo-02

Chefe da SeçSo de Apoio

AflBflnKnvo t DFO-02

CbocdsaSsçstooctaawniaÉKft I DFQ42

CU68R Ov 90(10 OB ntíBBÊÜ/S& QB

vetato 1 DKMB

•dClRSlissVÊfi (Sfi ÍTiJiiln

Teeaka

•Isasiléssflffi jfa* ii4*«*jMb^kf4b* Chefe do Poeto de Ifarittcscso 1 DFO-OQ

anuooi

(Art.U-Fert»ofe Ojta>dmBN*_ _dil»9S)

DS9TRDMCÃO DOS CARGOS EM OOMÉSÃO CRIADOS NO QUADRO DK PISSOAL DO

DaHRIIQiriPKRAL-rOücià enrn. po pemurro raonuL

ÓMS. o—t

•

SfMPM.O

Mhat CM do Dtatrito

- rmiliiiiHii d» Adkfci
• •

«KM**»*

nmisdii rtnfi I DÍO-II

niRl • n i l DM4»

ChcftdoCartôile. : J .;-.- DHMZ

Chde d. Saeeo de T ITHB

.- CMe* • . » DKMB

Chefe de sacft> d» Vtjshili o

Op-çt*. 1 DKMQ

Ctcdt da Bccts dt Atai»

,
DKMB

Chefe do Seel»dei 1 Um 1 DRMO

Chefe de Saeto de Addeake de

Vckake 1 DFO-02

•Coortenaçto de Policie

Toada

JoÊllMDácláctíâAcÊGD Cveftoo Folio de IdcnltDcacSo • 1 1 DPO-42 (
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i > . -
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DE ABRIL DE 1995.
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1.2.1 - COMUNICADOS DA MESA

KCêrc oe i.e.

r^-Ã.L,n_.. .

- Kí^íçnsr

r c- ^ut-ii irrjçr ;.r- óa;c:-ü u- ,ecü:ai;-

is d:- r-fp^tade César Lacerda.
ia do I/ííTfjtaiio César Lacerda,
ia do r»pi.itsao Xavier. *
ü ão I.'Ç>»uràdo Xavier. *

C;-«- autoria Cíã ^-?.r"5-^'

:<T»ir.'.*'."-t-'

Xc-;.V; ifr a-:

::; i s câ -••:
W. ~ - .- V
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DEVOTADO PESXEL PACHECO, .t.~. n..;., :U ^
DEPUTADO MARCOS ARRUDA, «?:.• r.:-~í aí PSI
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, <sr. ::.-.? .- oi:.:
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DEPUTADO ED1MAR PIRHfEUS (PP)

DEPUTADO CLÁUDIO MORTEIRO fPPS)

DEPUTADO AMTOKIO JOSÉ - CAFU <PT)

DEPUTADO GERALDO MAGELA (PT)

DEPUTADO PEHIEL PACHECO (PTB)

DEPUTADO XAVIER (PFL)

1.3 - ORDEM DO DIA

:.i-;í-r.-:_i, d,. Fr.:.eio de L9_ :. ' 201, 'de 1991,' •;.-•.
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ITEM 2: 16P, do 1995,

ITEM 3: -<:.scu?5.v-: e v::5çv rao :•::;:>;• '"o

- 240/95, de autoria do lepv.íad: ^er.Atr
- 241/95, de a-Jtoris . rir r^p-itad:. R-r.^tr
- 242/95, d» autoria de d<?p--vauo lui: Eít-vao.
- 243/95, d» aut~na do ^-pvtadr V.Ü7 Hs-tevao.
- 246/95, de aaroria do Oeputaao dvo.r E?r?yão.
- 247/95, de autoria do ^epuvado Luís Estevão.
- 248/95, de aur.-Lia oo Dopoíao. Mi^tias Paz.
- 249/95, cf a-torrs o:- Dep-r.av- Geraldo Xagels
- 250/95, de autoria rk Imputado lorot dauhy.
- 251/95, ò- sutor..a do r-oora-r :--"- -"aohy'.
- 252/95, d- auvor.a .v.- d=?p_:oaov ;•.-.-.;* Csuhy.

259/95, d»--5v.tT-n? -- :=-—-*-:- -»".'.r?c"
Fama Ir:o. -.__

- 254/95. d* i-ioi-a 'o :.<.•-tado :iMe: S."?^
- 255/95. do iuto.rs d; dfrp-taco laric: Marques
- 256/95, de a-iorla d: r^.-utadc daniel Marque-
- 257/95, :'.í: autrrra d: :••*<: .tsd: ^rrel Mirru=-s
- 258/95, d- i.:::.i d:. d^-^d: !rar__-l Mat-i-i-i

t = - - v -

- 259/95, de autoria

'- 260/95, -> ?.ot:,via :-

Destaque as Moções n0»:

to Deputaao Deputado Dar.itd

•;-e~--.;-adc "aiiiel Xaropje?.

- 244/95, d* autoria o.o Deputado Odilon Aires.
- 245/95, de autoria do leyctado Odilon Alires.

1.4 - ENCEMUkMESTO

1 - AZA SUCINTA DA 33* SESSÃO OSQIKÁRIA, SU 4
DB ABRIL 1» 1995.

- 1- SESSÃO LS6ISLArrrv*A DA 2* XBGISLATSRA -

PRESIDÊNCIA: Deputaoio- C--raidc Mag-ia e Mano*izir:ho.

LOCAL: Plenário da Cârr.ara U

PREÂMBULO: Ás t horas «• 3: :,-ii.-.;;

seouiiitís deputados:
reputado Ar-tomo "o~é - CAdd ,77. . I^puTuo:

V _.;-.'..— .' V_0. > T..0O .-TC.' , -• . -. - . i - : ..-'A. _~ — .-^..'.-..r

Imputado •Edimar Pirer;í-v.r ,'Fi", r^pursdo -i
'ET', Deputado Geraldo Maoe.a •íT). Imputado

Eorr.=;r: ,?3~:-,', , 7-'ep"ir.ada ldo;.% ~;"V;.'o :*~ ,

M^ut" 1 "_*i:dr.c ÍPPV, D<?"2Ut*d o Maro? 7-drr.a ' ?T: ,
ríaroo-o Arruãa • iZZ<'è , ^epucado- Kiqu^iis Fi: • £•'.
r-<rputsdo Odilc-n Aires <r?CB., Depuraac 3f-r,:.e-
. ílêd. , jspu^doo Retrate jv.v.rdia •:.-'!.;. ~;€"pjtaoo

1.1 ABERTURA

O Sc. Ptesldento (Geraldo Magcla)

, co:ri»ar^otra;;,

:'iUKií?ro recir.Ar.tãi. Esta aberta a sessfio.

Deus, iniciamos os tios;

1.2 - PEQUENO EXPEDIENTE

1.2.1 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI N* , OE 03 DE ABRIL DE 1005.
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

decreta:

"Dispõe sobre o
aproveitamento de áreas
ociosas em praças públicas
e dá outras providências".

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art 1°-As áreas ociosas em praças púbicas deverftc
receber urbanização e aparelhamento próprio è prática de atividades
desportivas, tais como.

I - Abrigo para jogos em tabuleirose tênis de mesa

II - Quadras pofvaJentes;

!ll-"PtaygrounoV,

IV-Coriuntos Sanitários.

Parágrafo único-A utilização dessas áreas será
precedkJa de estudos de viabHidadetécnica.

Art V- O Poder Executivo regulamentrrt a presente Lei
noprazo de60(sessenta)diasa contar dadata desuapubfcaçio.

pubficaçao.
Art 3*-Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 4* - Revogam-se as disposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta visa o aproveitamento das áreas
ociosas em praças púbicas tornando-as, devidamente, urbanizadas e
aparelhadas para prática de atividades desportivas.

Essa medida estimulará a prática de esportes em todo o
Distrito Federal, contribuindo assim para o surgimento de novos atletas,
porcerto, futuros campeões, a exemplo doquetemos presenciado hoje,
nos cenários nacional e mundial, em que os atletas de Brasffia têm-se
destacado, engrandecendo o nomeda nossa Capital.

Portanto, espero contar com o apoio dos meus ilustres
pares na aprovaçãodeste Projeto de Lei, de relevante importância para
o desporto do Distrito Federal e, sobretudo, para a formação das
crianças brasWenses.

Sala das Sessões, em 03 de abrilde 1995.

RENATO RATNHA <-
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N" /95
(Dep. Manoel de Andrade- Manoelzinho)

Considera de natureza Policial Militar
ou Bombeiro Militar os cargos e
funções existentes na estrutura da
Câmara Legislativa do Distrito
Federal, quando exercidos por
servidores militares da ativa do

Distrito Federal
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta.

Art.Io- Os Cargos e funções existentes na
estrutura da Câmara Legislativa do Distrito Federal, quando exercidos por
servidores militares da ativa, do Distrito Federal, serão considerados, para
todos os efeitos, de natureza Policial Militar ou Bombeiro Militar, conforme
o definido no artigo 21 e seus parágrafos das Leis. n1' 7289, de 18 de
dezembro de 1984 e 7479 de 02 dejunhade 1986,

Parágrafo Único, Os Policiais-NÍilitares e
Bombeiros Militares da Ativa, quando no exercício dos cargos que trata a
presente lei, terão mantidos os direitos, prerrogativas e garantias inerentes ao
posto ou graduação que possuírem em suas respectivas corporações.-

sua publicação,

contrário.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de

Art 3" - Revogam-se as disposições em

JUSTI FICAÇÂO

A Câmara Legislativa do Distrito Federai,
como um dos Poderes autônomos da Capital da República, necessita para o
desempenho de suas atribuições de Poder Legislativo, de assessoramento de
pessoas qualificadas em matérias que versem" sobre Policiais Militares e
Bombeiros Militares, assessoramento este que, por não existir, muitas vezes,
torna projetos de leis, nesta casa, inexiquiveis sob o ponto de vista de
embasamentoslegais e técnicosque os casos requeiram.

Atualmente contamos com assessoramento

de Policiais Militares e Bombeiros Militares prestando relevantes serviços a
esta Casa, porém, com prejuízos financeiros e danos para as suas carreiras nas
Corporações Militares, recebendo, inclusive, da legislação atual, tratamento
difeienciado dos policiais civis em situação semelhante.

Acontece que, quando essas Leis foram
sancionadas, não existia a Câmara Legislativa do Distrito Federal, só enada
pela Constituição Federal, razão pela qual elas só cuidaram da situação do
Gabinete do Governador, sem cogitar do Legislativo, então inexistente.

Urge corrigir essa omissão, mediante Lei
Especial, que complementará a legislação vigente.

Os Estatutos que regem os servidores
militares do Distrito Federal em seus artigos 21 e parágrafos, definem os
cargos que podem ser exercidos por Policial Militar e Bombeiro Militar, sem
perder a condição de função de natureza militar.

ESTATUTO DA PMDF - LEI N° 7289/84

_• vi ••>,.-.- : "Art. 21 .---•Cargo* Policial-Militar é um
conjunto de deveres e responsabilidades cometidos ao polícíal-milhar em
serviço ativo.

§ P - O cargo policial-militar a que se
refere este artigo é o que se encontra especificadoou previsto nos Quadros de
Organização, caracterizado ou definido comotal em outrasdisposições legais
(grifo nossoY

§2" As atribuições e obngações inerentes
ao cargo policial-militar devem ser compatíveis com o correspondente grau
liierárquico e, no caso policial-militar, com restrições fisiológicas próprias,
tudo definido em legislaçãoou regulamento especifico"fgnfo nosso)".

ESTATUTO DO CBMDF - LEI N° 7.479/86

" Art 21 - Cargos de Bombeiro-Militar é o
conjunto de deveres e responsabilidades cometidos ao bombeiro-rralitar em
serviço ativo.

. ' " T Io - O cargo a que se refere este artigo é o
que se encontra especificado ou'previsto nos Quadros de Organização
caracterizado ou deSrSiííí "omè' lãíVrt outras disposições legais (grifo nosso)

§ 2° - As atribuições e obngações inesentes
ao cargo de bombeiro-milítar devem ser compatíveis com o correspondente
grau hierárquico"

' !«1

Baseado na Legislação específica de cada
Corporação Militar, busca a presente proposta alcançar tratamento isonômico
entre os profissionais de segurança publica, colocados à disposição do Poder
Legislativo local, no desempenho das atividades próprias àé suas carreiras
profissionais".

Sala das Sessões, em

Dep y.

PROJETO DE LEI V

deabjaldel995

95

"Autoriza o Governo do Distrito

Federal, doar imóvel urbano a
L"nião. e dá outras providências"

Art. 1" - F:ca o Governo do Distrito Federal, autorizado a áozr
a União, na Região Administrativa de Santa Maria - RA-Xm. área de terreno
necessário a implantação do Porto Seco de Brasília.

.Art. 2° - Para seu cumprimento, poderá, ainda, o Governo do
Distrito Federai, promover desapropriações ou alteração do Plano Diretor da
Região .Administrativa de Santa Marta - RA-XTH

Art 3" - Esta Lei entra em vigor na data de tfua publicação

Ait 4° - Regovam-se as disposições em contrário

Sala das Sessões, em de março de 1995

Deputacro ODILON AIRES
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB DF

JUSTIFICAÇÃO

Ao propor, em um escasso espaço de tempo, nesta Casa. duas
moções voltadas a implantação do Porto Seco cm Brasília, tinha a convicção
plena de seu alcance econômico e social para nossa Capital, como de sua
aceitação por parte dos Órgãos da Administração Federal

E a resposta, a essa visão quase que proiètica, não se ;'cz
demorar, haja visto a longa entrevista do Excelentíssimo Senhor Secretario ca
Receita Federal, Dr Everardo Maciel, encampando a nossa causa, alem de
demostrar ser prioritário para sua pasta, o nosso pleito

Para tal. compete a nós, deputados e poder público do Distrito
Federal, viabilizarmos, cm todos os seus segmentos, a implantação desse grande
projeto para nossa Capital

De*»:a forma, mvoeàncfcs o* artr.<I!òè;••'inciso'ífcVl" de •nosso
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Regimento Interno, requciro que a tramitação deste Projeto de Lei, se faça em
regime de urgência

Sala das Sessões, em de aòrií de 1995

Depi.:c^É>/LÒÍfÀJ^ÊS
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

INDICAÇÃO N° /95
AUTOR: ZÉ RAMALHO
PARTIDO: PDT

ASSUNTO: Sugere ao Governo do
Distrito Federal a construção de um muro ou alambrãdo na Escola Classe

-do Incra 06. Reserva G, na Região Administração de Braziândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do Art. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Governo do
Distrito Federa! a construção de aturo ou aiastbrado aa Escola
Classe do Incra 06 Reserva G, aa Região Administrativa de
Braziândia.

JUSTIFICAÇÃO

A construção de um muro ou alambrado na Escola
Classe do Incra 06, vem atender reivindicação premente dos professores,
alunos, pais e moradores dessa localidade.

Atestamos a necessidade desse muro ou alambrado para
garantir melhor segurança nesse Estabelecimento de Ensino

Pelo exposto solicito o apoio dos Nobres Pares à
presente proposição.

Sala das Sessões, de abril de 1995

Disír!ta!

INDICAÇÃO N° /95
AUTOR ZÉ RAMALHO
PARTIDO: PDT

ASSUNTO: Sugere ao Governo do
Distrito Federal a reforma de Quadra de Esporte situada entre as Quadras
36 e 37 r.a Vila São José em 3razlândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federai, nos
termos do Art. 105 do sea Regimeoto interno, sugere no Governo
do Distrito Federai a reforma da Qvadra de Esporte situada entre as
Quadras 36 e 37 na V5ís São José em Braziândia.

JUSTIFICAÇÃO

As Quadras de Esportes em nossas Cidadcs-SatéEtes
constituem-se na maioria dos casos cm um único local que a comunidade
carente dispõepara a pratica de esporte e 'azer.

As condições em que se encontram a citada Quadra de
'Esporte impossibilitai aqsjmoradores dessa íocalidade o bom desempenho

de suas atividades desportivas e de lazer
Pelo exposto solicito o apoio dos Nobres Pares

presente proposição.

Sala das Sessões, de abril de 1995.

INDICAÇÃO V /95
AUTOR: ZÉ RAMALHO
PARTIDO: PDT

ASSUNTO: Sugere ao Governo do
Distrito Federa! a cobertura da Quadra de Esporte situada entre as
Quadras 36 e 37 na Vila São José em Braziândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federai, aos
termos do Art. 105 do sea Regimento Interno, sagere ao Governo
do Distrito Federa) a cobertura da Quadra de Esporte situada entre
as Quadras 36 e 37 na V2a Sio José em Brazlâadia.

JUSTIFICAÇÃO

Em Braziândiaé grande o número de crianças e jovens
que buscam o lazer praticando esportes.

No entanto, a cidade dispõe apenas de uma Quadra de
Esporte que localiza-se no 3aIneário Veredinha e tem a sua utilização
reservada não permitindo que as crianças e jovens possam efetuar seu
lazer e esporte no dia-a-dia.

A sugestão que ora apresento, vem contemplar e
garanti? a pratica de esporte aquela localidade.

Pelo exposto solicito o apoio dos Nobres Pares à
presente proposição.

Saladas Sessões, . dcabriLdé 1995

INDICAÇÃO N» /95
AUTOR ZÉ RAMALHO
PARTIDO: PDT

ASSUNTO: Sugere ao Governo do
Distrito Federa! a construção de um Salão Comunitário no Setor Veredas
em Braziândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos
termos do Art. 105 do sen Regimento Intento, sugere ao Governo
do Distrito Federa! a construção de um Saião Comunitário ao Setor
Veredas em Braziândia.

JUSTIFICAÇÃO

A construção de um Saião Comunitário no Setor
Veredas, vem ao encontro da população e dos moradores daquela
localidade, que até o momento não dispõe de um local adequado para
promover encontros; reuniões e sobretudo o convívio dos moradores.
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Pelo exposto solicito o apoio dos Nobres Pares à
presente proposição.

Saladas Sessões, de abril de 1995.

INDICAÇÃO V /95
AUTOR: ZÉ RAMALHO
PARTIDO: PDT

tw.í.„ e_j , ASSUNTO: Sugere ao Governo doDistrrto Federa! zconstrução de um auditório no Centro de Ensino ti> 0!
do SetorVeredas em3razlândia.

A Câmara Legislativa do Distrito Federai, nos
TtZS il 10f d° *" Re*inWBto *•*«••. «iw -o Governo
. í^í Fed,er"1 *COM,ro**° dc »w«6r!o ao Centro de Easbto

n O*, do Setor Veredas em Braziândia.

JUSTIFICAÇÃO

m ,, c- *, A construÇao de um auditório no Centro de Ensino n°
01 do Setor Veredas de Braziândia cuma obra de valor incalculável w»
acomunidade Escolar, visto que oreftrido Centro de Ensino nSo dispõe
de um espaço para apromoção de eventos que venâam contribuir para a
formação dosaiunos desse Centro de Ensino.

Pelo exposto solicito o apoio dos Nobres Pares à
presente proposição.

Sala das Sessões, deabril de 1995.

istrhaJ

REQUERIMENTO N°
DOSR. DeputadoFD1IPPELLI

DE

Requer a realização de Sessão
Ordinária da Câmara Legislativa do
Distrito Federal na Vila Planalto em
comemoração ao aniversário daquela
comunidade.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

™»,v - /t°m^mdamentonoaít91do Regimento Interno desta Casa requciro a
^n"» ^SSa° °Tdmàna * C™ ^lativ, do Distnto FetíeSalSr-
aniversário dessa comunidade. "".uiuioyou uu

JUSTIFICAÇÃO

.,i iv. . ° Conjuat0 Vüa Pianait0 fol tombado peio Governo do Dwtnto Federal^Ios pretos mjmeros 11.079 eU080. ambos de 21 de abril de 1988 S refeSolDeaetos .^belàén, respectivaroente, 0íümbafflent0 eQs OT^^^

O tombamento reconheceu o valor da Vila Planalto como testemunho
histórico do período da construção de Brasília, que reuniu os acampamentos
ongmanos de diversas companhias construtoras, relevantes na primeira fase da cidade.

Como fbnna de reconhecimento da conquisto dos pioneiros que ao
longo dos anos têm lutado pela preservação desse Núcleo, nada mais justo que a
reaIizaçaoja_sessfo ordinária aqui requerida.

Sala das Sessões

jy>(i FItIPPELLI
1"Deputado Distrital.

V

MOÇÃO:N° /95
AUTOR: Deputado Manoel de Andrade- Manoelzinho
PARTIDO: Partido Progressista - PP
ASSUNTO. Protesto contra o desmembramento do Distrito Federal c a
incorporação das Cidades-Satélites ao Estado deGoiás.

SenhorPresidente,

Nos termos do art.109 do Regimento Interno desta Casa de
Leis, proponho o envio de MOÇÃO ao Excelentíssimo Senhor
Presidente do Congresso Nacional protestante contra a Emenda
Constitucional de autoria do Deputado João Augusto Nardes de redução
do Distrito Federal aapenas o que hoje corresponde ao Plano Piloto
incorporando as Cidades-Satélites ao Estado de Goiás, de quem
passariam a ser Municípios autônomos daquela Unidade Federal
reivindicando, em conseqüência, aimediata retirada de tramitação de tal
matéria, por ser contrária aos interesses do povo do Distrito Federal

JUSTIFICAÇÃO

i> ,«• P,"1 I0' ,,caput"' <** nossa ljÁ ***<*> preconiza que "aRepública F«fcratrva do Brasil formada pela União indissolúvel dos
Estados c Mumeiptos e do Distrito Federal, constitui-se cm Estado
democrático de direito".

xt . uPfr *" ÍUrno' ° ** 32 'ncaPut"> do Estatuto Superior daNação estabelece: "o Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios,
reger-se-á por Leio Orgânica, votada em dois turno com intestício
mínimo de dez dias eaprovada em dois terços na Câmara Legislativa, que
apromulgara atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição.

Finalmente, o § 4o do art. 60 de Lei Máxima determine que
"ano será objeto dedeliberação a proposta deemenda tendente a abolir a
forma federativa do Estado..."

Como se vê, trata-se de uma proposta de emenda
Constitucional inconstitucional, as que encontra barreira intransponível
na Lei Maior, que incluída entre aquelas que não podem ser objeto de
emenda, a não ser que aprovada por Poder Constituinte Originário, com
pariamentares eleitos por esta missão e não por Poder Constituinte
derivado, como o que pretende emenda á Constituição.

Ademais, apopulação do Distrito Federai não foi ouvida, nem
tão pouco o próprio Estado de Goiás, que já se encontra em dificuldades
para administrar as carências de seus Municípios, que fazem parte da
região do Entorno, alguns constituídos em verdadeiras periferias no
Distrito Federal, já que se utiliza de toda infra-estrutura' de saúde,
educação e emprego desta Unidade Federada.
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Dessa forma e diante da evidente ^ns^do"^ £
proposta, solicito oapoiamento dos nobres pares aesta MOÇÃO de
protesto em defesa do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em Brasília, em 25de 03 de 1995.

"W-! '.; ..Síj**4~.'

LnD"5 de mansa'

i nii».s não ea i •?

A perca-''a.

Dcp. M^ósrdc^Andnrde
moclzinho

REQUERIMENTO N* DE 1W*
(Deputado César Lacerda)

Requer o encaminhamento de
soUcrtacão de Informações ao

Dustrissüno Senhor Comandante
Geral da Polida Militar do Distrito
Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federai:

Requeiro, nos tem*» do Artigo 107. wàa*X ^K*"*0 *?%?'*£sejam solicitada; ao OusWssimo Senhor Comandante Geral da Policia Mnhar do
Distrito Federal, a» seguinte» informações:

1-número de Policiais Militares exarando polirismentoèmresidências
oficiais dostrêspoderes daUnião:

2 - número de Policiais Müitares exercendo policiamento era edifícios
públicos dos três poderes da Üniâo;

3-número de Policiais Müitares exercendo piamente em residências
doCorpo Diplomático;

4-número de Policiais Müitares exercendo policiamento em residências
oficiais doGoverno doDistrito Federal;

5 - número de Policiais Müitares exercendo policiamento em edificios
públicos do Governo do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Amaior reclamação da população do Distrito Federal é com relação a
falta de segurança aque está exposta diariamente, seja em suas residências, nas ruas
ou no trabalho. Definitivamente, nãohá segurança.

Q /-j^H*" r*Ç mm« ^ipncfr» aaparanAi que emJmca. o Poder Público
lhe garanta bons serviços nas áreas da educação, saúde e segurança. Infelizmente isto
não está acontecendo no Distrito Federal.

Diante deste fato e enquanto Poder Legislativo, temos de acompanhar
como o Governo está atuando nestas áreas, e a segurança neste caso específico se
toma prioritária.

O que queremos, então, é ter ciência dequantos Policiais Müitares estão
prestando serviço em outros locais, desta fôrma, poderemos dar início a um projeto
que objetive fortalecer o policiamento preventivo o que atenderá aos reclamos da
comunidade do Distrito Federal.

Sala de Sessões, em de de 1995

DEFUT.

MOÇÃO N* DE DE199S
(Deputado César Lacerda)

solidariedade ao Senhor

Secretário da Receita Federal, pela
Iniciativa de soikttar ao Governo do
Distrito Federal, a cessão de terreno
para a Implantação do Porto Seco às
margens da BR-040, na Região
Admtalstratrra de Santa Maria.

SenhorPresidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no Artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos Senhores Deputados Distritais, hipotecar solidariedade ao Secretário da Receita
Federal, pela iniciativa de «licitar acessão de terreno ao Governo oV> Distrito Federal,
pare implantação do Porto Seoo, na Região Administrativa de Santa Maria.

JUSTIFICAÇÃO

A jrrpi"it»çin do Porto Seco no Distrito Federei é o que de melhor
poderia acontecer aestaregião. • fc^».».J«,i.
^T'-'.». ' AMb*de' pemtítir àèsoôâtóío d* ^dtmçSb«oWÒF.e, da M$kd Wt.
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Entorno, facilita, ao mesmo tempo, airnportacão de produtos de outrw partes do País,
naturalmente, aum custo mais baixo, barateando, tarnbé^ opreço para oconsumidor

A '^*i **instalar, o referido Porto naRegião Administrativa de Santa
Marteémutoorratm^ermnus ornaci^^
sair do esquecimento ao qnal foi relegada pelo Poder Público,

Santa Maria carece de criar, urgentemente, empregos para os seus
cidadãos, eo P/3rtprSeco surge.com aexpectativa de mudar esse quadro, se não em
sua totalidade, polo menos possibilitar amineração da situação existente.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio a implantação do
Porto Seco naRegião Admmistrstrva deSanta Maria, assiro, estaremos colocando eeta
cidade nonano doprogresso.

Sala De Sessões, em de de 1995

DEPUT

BrasttiaDF., de

Ao

Esax». Senhor

EVERARDO MACIEL
DD Sacretárto da ReceiteFederal

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DÍSTRTTO FEDERAL
«o Dapatado Céaar Laoanâa, aoUdannv-ae cosa V«
* solicitar ao Governo do Distrito Federal a

do Parlo Seco, ia eaaracns da BR-040, aa Refjs»

que a linha da Red* Fsmmárti Federal e BR-040

Do

pras natas, o povo do Distrito Fadarei

nRWTABOGERALDO MAGELA
da '

MOÇÃO PT RR 1111993

D, perua* i
SodeJ do Distrito Federai.
03M0UQ9JM.

de 1999

F»

de

d»

Senhor da CâmaraLefadatrrado Distrito Federal:

Com base no Artigo 109 do Regmeato interno da Câmara Legislativa
do Distrito Federal vem, sugerir a eate Podar Legislativo que lemraüque ao
Excolentiaemio Senhor Governador do Distnto Fedend, provkíèr^ias wltóido oe
renovar oRegistro do Centro Social Joio Paulo n, junto áFuraiacfo do Serviço Social
doDistritoFederal-Proce«8oii,030.004.]09A>4. ^

JUSTIFICAÇÃO

O Centro Social João Paulo H, pertencente á Paróquia São Pedro de
Alcântara, funciona na Vila Paranoá-DF desenvolvendo várias atividades de cunho
•°g|0***",-P,, 1W W, «oOrWfo P«n 160 (cento, e. cessante) enança,
carentes. • '

Atualmente, oCentro Comunitário não possui nenhuma .fonte de rrada e
sobrevive de doações feitas por voluntários, já que oGoverno locaL responsável pela

Prestação de sav^os sociais ápopulação, não repassa verba áEntidade.
Diante do exposto, espero contar com o apoio dos nobres pares pare a

aprovação desta Moção e, conseqüente, ajuda na realização de uma grande obra
social.

Sala de Sessões, em de de 1995

Brasília DF., de 1995

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL «n, por
do Daptfado César Lacerda, ininiwthw miniãilBsitni do Governo do

Distrito FedaraL no aaatalo d» Mamar o Bagasnu do Canto Social Mo Pauto D,
joatoá FsaaJaoio do Servia» Social doDaa)itoF«aaral-l¥DC«aMBr030.004.109«*,

O Centro Social Joio Paulo H, realiza relevantei serviços em prol da
conmnioade d» Cidade-Satélite do Paramoà, and* somente naEseote-CTecho, atende

onrtinBsiaQ^aobpanaaenrejiidimrm
À Fundação do Serviço Social ame dansjndar toda

seabdo, dei» mais breve i>c«sTveLi«fn^^
ttd

Sr. Presidente,

DEPUTADO GERALDO MAGZLA

MOÇÃON* /9S
(Do Deputado XAVIER)

PresidcBte da Rejaábtka Bate

coaduzida as

is ao «tascar

i e social d* Pais.

Nos termos do art 109 do Regimento Interno, sugerimos a
manifestação desta Câmara Legislativa, no sentido de que seja hipotecado
solidariedade ao Excelentíssimo Presidente da República, Senhor Fernando
Henrique Cardoso, por sua perseverança, coragem e vontade em querer
transformar o Pais, iivrando-o do atraso econômico, administrativo e social em
que se encontra.

Com aapresentação desta Moção ao Presidente da República, fica
simbolizado asolidariedade do povo do Distrito Federal pela forma equilibrada
e democrática com que ele vem conduzindo as reformas propostas desde sua
campanha eleitoral e que resultaram no endosso do povo brasileiro através de
sua arrasadora vitória ainda no 1° turno, embora ainda haja, isoladamente,
pequenos grupos resistindo a essas mudanças, como ficou demonstrado
recentemente em Brasília, quando o Poder Executivo local custeou
manifestações de desocupados, rotulados de trabalhadores, contra a reforma
constitucional.

Sala das Sessões, 03 de ab/il de 1995

Deputado XAVIER
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MENSAGEM N° /95

Sr Presidente,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, legítima representante
dos anseios da sociedade brasiliense, vem, através da MOÇÃO n° /95
anexa, hipotecar solidariedade ao seu Governo pela forma democrática,
perseverante ecorajosa como vem sendo conduzida as propostas de reforma da
Constituição necessárias ao desenvolvimento econômico e social do Pais.

Cordialmente,

Sr. Presidente,

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente

MOÇÃO N* I9S
(Do Deputado XAVIER)

Protesta junto ao Governo do
Distrito Federal pela liberação de
alunos nos raxários de aulas para
participar de protestos no Palácio do
Planalto

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno, sugerimos a
manifestação desta Câmara Legislativa, no sentido de que seja formalizado
junto ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, ato de protesto
pelo envolvimento direto das regionais de ensino de Taguatinga e Ceilândia na
indução , suspensão de aulas e liberação de alunos para participar de protestos
contra o Presidente da República.

JUSTIFICATIVA

Recebemos em nosso gabinete várias denúncias telefônicas e
pessoais de pais e de alunos descontentes com o envolvimento de várias
escolas públicas de Taguatinga e de Ceilândia ao promover o encerramento
deliberado de aulas e incentivar a participação dos estudantes nos protestos
ocorridos recentemente em frente ao Palácio do Planalto.

Consta na Lei Orgânica, que é dever do Poder Público zelar pela
freqüência do aluno na escola e colocá-lo a salvo de toda forma de negligência
e exploração. No entanto istonão nãoestáacontecendo.

Certamente essas escolas não receberam dos pais dos alunos
nenhuma autorização para assim proceder. Agiram por conta própria, utilizando
osalunos como massa demanobra na defesa deseus interesses corporativístas.

Saladas Sessões, 03 de abril de 1995

eputado XAVIER

MENSAGEM N° /95

Sr. Governador, -

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, através da
MOÇÃO n° /95 em anexo, vem formalizar aV.Exa. ato de protesto pela
utilização indevida de alunos nos horários de aulas para participação de
protestos contra oExcelentíssimo Senhor Presidente da Republica Fernando
Henrique Cardoso. . >

Este fato ocorreu nas escolas públicas de Taguatinga e
Ceilândia, ferindo preceitos da Lei Orgânica, ciando ali é estabelecido que é
dever do Poder Público zelar pela freqüência dos ahmos nas escolas,
colocando-os àsalvo de toda forma de negjigência eexploração

Cordialmente,

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente

REQUERIMENTO N" «5
(DaOeput«laLu<» Carvalho)

"Requer tramitação em nqtom <êê ur&ncu
áaPtxéateútX>tKsrt»oiÉÇfÊmi»tf(XXSm
«i«X^oext<teTrajto<teCio^c«oHor«rurio
te Braaitta do Senador d* R**úb*»,
Professor faetcy Ribeiro".

Ejujt*wtun«rrw Senhor Prewderde da CAnara legislativa do
Distrito Federal:

Roqueiro nos termos remonteis desta Casaca Tfamteçto em
RegimeTSürgôncia do Projeto de Decreto l*^****^
«etratar de rnetéria de relevante interesse social e cultural para a
cidade

de 1995

/

Deputada Lúcia Oarvalhe
Partido dos Trabalhadorea

^/vo«—"-

^ .n V

MOÇÃO N DE 1995

(PoSt.DerwtadoJoãodeDons)

Rervmdka ptoviátaciat junto to Governo do
Distrito Federal para criação da Companhia de
Policia Mimar Independente do T^riamò, na
asbutureda Polícia Müiter doDiatrito Federal
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Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base noArt 109 do Regimento Interno daCLDF, sugiro queeste
Casa solicite providênciasurgentesao PoderExecutivo do Distrito Federal, visando a
criação daCompanhia de PoBcia Mflitar Independente do Turismo, na estrutura da
PolkmMilaare^DiMritoFedanu. , , , .?, , f; ,.

'" X preaente propdeição tem donto finalidade propiciar condições de
segurança aosturistas nacionais, osmmgeiros e a população como um todo, orando
emvisriteaosfcverwporttàtn^

BratOfa temvOeafrão turutka, apreaemanao emtoapanorâmica, osmais
belos pontos turísticos e hiatórinos do Brasil, teia como: Catatiruto, Brmida Dom
Boteo, CatednuVTorre de Tekviaão, Panteão da iJwdade e o Palácio da Alvorada,
entre outros.

Atam, justifica-te a presente rervmdkação, propondo te criar um
serviço <

• Casa oara aprovarem esta

Ide 1993

-PDT

Of n. /95-GP
firaafua-DF.. /abril/95

Senhor Governador,

A Cantara Legislativa do Distrito Federal, vem, por iniciativa do
Deputado Joio de Deus, através da Moção n. I9i, aprovada peto Plenário
õ>steC«aa,rervindÍcarrwvklenciat deV. Exa.no tentido da criação da Companhia
Am Wnlfa-i. MilÜ»- ImAm^Amntm A,TWiiw, n. jMtnitm» Am Pnllraa Militar Airtiatrrtn
Federai

Na orjorturodade, renovo a V. Exa., elevados protestos da mais
aha estima e <t«rm«« consideração.

Alut iimaiitiilf.

Deputado GERALDOMAGELA

A Sua Excelência o Senhor
Pro&aaor CRISTOVAM BUARQUE
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti - Praça do Buriti
BRASÍLÍA-DF

REQUERIMENTO N* ..DE.

(Do Senhor Deputado Odilon Aires e outros)

Requer a transformação de Sessão Plenária em

Comissão Geral para debater a implantação do
"Porto Seco" de BrasfHa.

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Caanara Legislativado Dfetrko Federal:

Requeremos a Vossa Excelência — nostermos do Art. 92, L do Regimento
. Irrteim,--; * ^«ns^irjaçã^de uma, §«£#0, Plenária, emComissão Geral, nodia 09 de maio
ipf^jmr^jr^KÍ»%«te*»aa^^ de Interior - EADI, também
conhej3^í^r|4íp|)(*<| $0^ MÇúofcffe El«^»osâo)Urt>ana 3de Santa Maria -RA XIÍI.

JUSTIFICAÇÃO

, °. Decreto °° ,5-709' de 10 de juoho de 1994, provou o "Projeto de
rolamento da Área, para Estação Aduaneira de Interior - EADL da Zona de Expamao
Urbana deSanta Maria,RA-XÜI".

,NaSesUoI1enariade7demarço^ ^
««tona do Deputado que encabeça este «ajerimento, foram aprovada por uo«úmi<kde,
consignadas apenas duas ausências.

N«meiicwru^ Moções, o amor rervmdi«^
eàSupenntendenci. da VRegtto Fia»l da Receita Federa re.pecuVMr.erte, providênctes
quanto ao fornecimento da infia^trutur. r~*aari. eao. prc«eoWo. üchatório* rdativo.
i implantação do "Porto Seco" em área, sesse fim, especificariiera* desjfoada.

O processo de criação e implantação do "Porto Seco" teve curso normal,
desde a publicação no Diário Oficial da União, de 10 de novembro de 1993, do Ato
Declaratório a' 164, de 8 de novembro de 1993, da Secretaria da Receita Federal que
contemplou Brasília com a localização de uma Estação Aduaneira Interior. Atualmente, o
pro(*ssoettx>rtra-se em fase pi^üritatóiTa, tendo aTERRACAP obtido, junto ao Cartório de
Registro de Imóveis, registro da Área Especial Saia Velha n* 1, num total de 10,1227 ha,
destinada exclusivamente à localização da Estação Aduaneira Interior, desmembrando -* do
imóvel "Saia Velha", localizado naRegião Administrativa deSanta Maria.

Sem desconhecer a urgência e importância do "Porto Seco" para Brasília e
para Estado» como Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso do SuL o atual Governo do Diatrito
Federal houve por bem reexaminar todo o processo. Embora louvável do ponto de vista do
zelo pela coisa publica, épreciso que esta revisto se raça de maneira derncxra^ca, envolvendo
todos os segmentos interessados de nossa sociedade, porem, de maneira organizada e sem
perder devista o prazo deimplantação.

Énesse sentido, Senhor Presidente, que propomos a trarsuonnaçto, da
Sessão Plenária do dia 09de maio próximo em Cornisslo GeraL para o^ matéria de tamanha
relevância possa ser discutida, por aqueles que, legitimamente, representam os interesses da
comunidade do Distrito Federal.

CWT/aak

immm»'n\m

>

Sd.dasS~c«,« ?̂ fy *!* /

i^JL^-.^JíJaJit^

^-/^-^

MOÇÃO N" 95
(Do Deputado Odilon Aires)

Solicita a Câmara Legislativa do
Distrito Federai . encaminhar ao
Excelentíssimo Senhor Governador
reivindicação de providências visando a
criação da Praça do Artesão do
Cruzeiro, na RA-XI.

Senhor Presidente,

Nos termos do artigo 109 do Regimento Interno desta Casa,
solicito à Câmara Legislativa do Distrito Federal a aprovação desta MOÇÃO,
reivindicando providências do Governo do Distrito Federal para a criação da
Praça do Artesão do Cruzeiro, na RA-XI.

JUSTIFICAÇÃO

' •'" '.4 prcstíite MOÇÃO busca o atendimento án reivindicações
?s arteráofi oc< Crcixeiro.cU'; da nça cc t'i"J.o 1:3ÍC
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pleito objetiva avalorização da produção artcsanal local, bem como sua inclusão
no mercado, proporcionando «implementação da renda familiar do artesão.

A Lei Orgânica do Distrito Federal já prevê, em seu art. 246,
que o Poder Público apoiará e incentivará a valorização e difusão das
manifestações culturais.

Dessa forma, sendo esta uma reivindicação justa e de inegável
alcance social, solicitamos aos Nobres Pares o apoioà aprovação desta matéria.

Mensagem n*_

Sala das Sessões,

/95

DcpütSdoODILON AIRES
Partido dó Movimento Democrático

Brasileiro - PMDB/DF

de de 1995.

Brasília-DF, 03 de abril de 1995

Excelentíssimo Senhor Governador,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem. por iniciativa
do Deputado Odilon Aires, reivindicar providências ao Poder Executivo visando
acriação da Praça do Artesão do Cruzeiro, na RA-XI.

A presente reivindicação tem como objetivo a valorização da
produção artcsanal local, bem como sua inclusão no mercado, proporcionando
complcmcmação da Tenda familiar do artesão.

DeputadoGERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Moção ns

(Deputado Geraldo Magela)

Solicita a Câmara Legislativa do
Distrito Federal encaminhar ao
Exclentíssimo Senhor Presidente da
República, Dr. Fernando Henrique
Cardoso, solicitação no sentido de
que o Banco do Brasil e a Caixa
Econômica Federal passem a operar
linhas de credito populares.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno
desta Casa, requeiro à Câmara Legislativa do Distrito Fede
ral, a aprovação desta moção, a ser enviada ao Excelentís
simo Senhor Presidente da República, dr. Fernando Henrique
Cardoso, na qual é feita solicitação no sentido de que o
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal passem a operar
linhas de credito populares.

Justificação

Os nobres pares desta Câmara Legislativa,
como todos os brasileiros, tomaram conhecimento da idéia do
Exclentíssimo Senhor Presidente da República de criar linhas
de créditos para pequenos produtores que não têm garantias a
oferecer para obtenção de empréstimo.

A proposta de criação dessas linhas de cré
dito é salutar, porque no Brasil, pessoas que não dispõem de
garantias ficam h margem dos empréstimos bancários.

Todos os países do mundo, inclusive os mais
pobres, contornaram esse entrave e implementaram créditos
geradores de emprego e ocupação.

Num pais em que a economia informal assegura
a sobrevivência de milhões de brasileiros, é imprescindível
criar mecanismos que viabilizem o trabalho das pessoas.

Hoje em dia, quem não tem avalistas, não en
tra, num banco para conseguir financiamento. Sabe-se que

aqueles que nâo dispõem de bens dificilmente encontram quem
os avalize. E um ciclo vicioso que obstaculariza a produção.

Linhas de crédito destinadas a essa parcela
enorme da população são imprescindíveis, como sabiamente re
conhece o Presidente da Republica que, sensível ao problema,
decidiu destinar alguns milhões de dólares para essa finali
dade.

Entendemos que essas linhas de financiamento
podem perfeitamente ser implementadas pelo Banco do Brasil e
pela Caixa Econômica Federal, com agências e postos espalha
dos em todo o pais. Essas instituições dispõem de pessoal
qualificado para o trabalho e são profundos conhecedores das
mais diversas realidades.

Não é preciso que se crie um novo banco para
financiar crédito a pequenos produtores. Desde que se deter
mine ao Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal a imple
mentação dessa providência altamente significativa e de
grande alcance social, esses bancos terào a maior competên
cia para emprestar dinheiro a quem queira trabalhar e têm a
dificuldade de conseguir o empréstimo e pagá-lo.

Finalmente, é fundamental ressaltar que
qualquer linha de financiamento só terá êxito se for radi
calmente alterada a política de juros.

Tomada a decisão política de facilitar em
préstimos a quem quer trabalhar, como já ficou explícito,
podem o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal opera
cionalizar linhas de crédito que favoreçam as comunidades
extrativistas da Amazônia, os pequenos proprietários de
terra e os chacareiros de todos os cantos do país. Aliás, as
linhas de crédito devem ser dirigidas nâo apenas para os
agricultores, mas também para todos que querem trabalhar e
produzir, como os sapateiros, as costureiras, as doceiras,
os pequenos artesãos, etc.

Espera-se que a idéia do Presidente da Repú
blica - a de criar linhas de crédito para pequenos produto
res - transforne-se rapidamente em realidade. E que a pro
posta inicial seja ampliada: no lugar de serem dirigidas
apenas para os produtores, sejam acessíveis a todos que ne
cessitam de trabalhar e produzir.__^

Pelos motivos jexpost^s, aguarda-se a apro
vação desta moção pelos nobres pares.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLIDA,
DR. PERUANDO HENRIQUE CARDOSO

Dia 1" de abril, sábado, os brasileiros to
maram conhecimento da idéia de Vossa Excelência de criar li
nhas de créditos para pequenos produtores que não têm garan
tias a oferecer para obtenção de empréstimo.

A proposta de criação dessas linhas de cré
dito é salutar, porque no Brasil, pessoas que não dispõem de
garantias ficam á margem dos empréstimos bancários.

Todos os países do mundo, inclusive os mais
pobres, contornaram esse entrave e implementaram créditos
geradores de emprego e ocupação.

Num país em que a economia informal assegura
a sobrevivência de milhões de brasileiros, é imprescindível
criar mecanismos que viabilizem o trabalho das pessoas.

Hoje em dia, quem não tem avalistas, não en
tra num banco para conseguir financiamento. Sabe-se que
aqueles que não dispõem de bens dificilmente encontram quem
os avalize. E um ciclo vicioso que obstaculariza a produção.

Linhas de crédito destinadas a essa parcela
enorme da população são imprescindíveis, como sabiamente re
conhece o Presidente da República que, sensível ao problema,
decidiu destinar alguns milhões de dólares para essa finali
dade.

Entendemos que essas linhas de financiamento
podem perfeitamente ser implementadas pelo Banco do Brasil e
pela Caixa Econômica Federal, com agências e postos espalha
dos em todo o pais. Essas instituições dispõem de pessoal
qualificado para o trabalho e são profundos conhecedores das
mais diversas realidades.

Não é preciso que se crie um novo banco para
financiar crédito a pequenos produtores. Desde que se deter
mine ao Banco do Brasil e à Caixa Econômica Federal a imple
mentação dessa providência altamente significativa e de
grande alcance social, esses bancos terão a maior competên
cia para emprestar dinheiro a quem queira trabalhar e têm a
dificuldade de conseguir o empréstimo e pagá-lo.

Finalmente, é fundamental ressaltar que
qualquer linha de financiamento só terá êxito se for radi
calmente alterada a política de juros.

Tomada a decisão política de facilitar em
préstimos a quem quer trabalhar, como já ficou explícito,
podem o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal opera-
cionalizar linhas de crédito que favoreçam as comunidades
extrativistas da Amazônia, os pequenos proprietários de
terra e os chacareiros de todos os cantos do país. Aliás, as

linhas de crédito devem ser dirigidas não apenas para os
agricultores, mas também para todos que querem trabalhar e
produzir, como os sapateiros, as costureiras, as doceiras,
os pequenos artesãos, etc. , •

Espera-se que a idéia de'V.Ex« - a de'criar
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linhas de crédito para pequenos produtores - transforme-se
rapidamente em realidade. E que a proposta inicial seja am
pliada: no lugar de serem dirigidas apenas para os produto
res, sejam acessíveis a todos que necessitam de trabalhar e
produzir.

MOÇÃO N° /95
D» Senhora Deputada Maria José - Maninha

Reinvindica providências
junto ao Executivo local para
instalação de Postodo BRB em
Santo Antônio do Descoberto.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, soKcito providencias ao Executivo locaL
visando a instalação de Posto do BRB na cidade de Santo Antônio do
Descoberto, para atendimento àquela comunidade.

Sala das sessões, de de 1995.

Deputada Maria fo/é&néãção-> Maninha

JUSTIFICAÇÃO

A presente moção tem por objetivo atender a reivindicação da
comunidade de Santo Antônio do Descoberto da instalação de um Posto
do BRB, em função daquela comunidade não contar com os importantes
serviços daquelainstituição financeira.

Além disso, a proposição aqui exposta vai ao encontro da brilhante
proposta já traçada pelo Governo do Distrito Federal de desenvolvimento
do Entorno, objetivando beneficiar aquelas comunidades que tanto
contribuem parao progresso do nosso Distrito Federal.

Certos da importância e justeza do pleito, é que contamos com o
apoio dos nobres pares para a aprovação da presente moção.

Brasíiia-DF, 30de março de 1995.

Ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem,
por iniciativa da Deputada Maria José-Maninha, reivindicar providências
ao Governo do Distrito Federal no sentido de instalar Posto do BRB na
cidade de Santo Antônio do Descoberto, em função daquela comunidade
aaaeontar ^o*inu*>rtanites; serviços deato àuttoiicão fciaiicera.

Além disso, a proposição aqui exposta vai ao encontro da brilhante
proposta já traçada pelo Governo do Distrito Federal de deserrvorvimento
do Entorno, objetivando beneficiar aquelas comunidades que tanto
contribuem para o progresso do nosso Distrito Federal.

Certos da justeza do pleito é que sugerimos ao Excelentíssimo
Senhor Governador doDiatrito Federal a presente preposição.

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Dsitrito Federal

Ao Excelentíssimo Senhor

Professor CristovamBuarque
DD. Governador do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N° /95

Da Deputada Lucla Carvalho

Dispõe sobre a utilização e regulamentação
de propaganda ao redor do muro das
escolas públicas do Distrito Federal e dá
outras providências.

ACâmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1o - Ficam as Escolas Públicas do Distrito Federal autorizadas a
utilizarem os espaços ao redor dos muros que cercam as mesmas para
finsde propaganda através de "Out-Doors". '

Art. 2o - Nâo serão permitidas propagandas de cunho polltico-
partidáno, bebidas alcoólicas e cigarros.

Art. 3o - Areceita proveniente da veiculaçâo publicitária auferida nos
termos deste lei, será administrada pelas APM*s - Associação de Pais e
Mestres.

Art. 4o - Os recursos obtidos através de publicidade serio
empregados exclusivamente na manutenção e conservação das escolas

Art 5o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Este Projeto tem por finalidade amenizar as dificuldades vividas pelos
estabelecimentos de ensino da Rede Pública, no que concerne a recursos,
para que possam ser feitos pequenos reparos e adquiridos equipamentos
necessários para um bom funcionamento das escolas.

Ê também de suma importância que as escolas tenham autonomia
financeira para gerenciarem os recursos que advirem com este projeto.

O presente projeto busca uma alternativa para propiciar maiores
recursos ás escolas, evitando assim que os estabelecimentos de ensino
fiquem até trinta anos sem reformas ou reparos, por nao possuírem meios
que levem a geração de verba próprias.

Obviamente, o projeto nâo dispensa a descentralização financeira da
FEDF, que, de acordo com a lei 250/92, de nossa autoria, prevê a
administração de parte oficiais pelas escolas.

Sala das Sessões, de de 1995

Deputada Luc
Partido dos Tr

AA*^--

íCarValfio
aalhadores
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1.2.2 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO CLACDIC MOSTEIRO, ear, norac- a:

•-'- ,--it':-i üi^üo das niedidas rjaia regularização-
nd-::.::-E' err. ai^as públicas do Distrito Federai.

-.-i' .

DEPUTADO ODILOH AIRES, err. nome do PMDB.

as r^ancne-es

DSPÍTADO IAVIEK, *~. r.orr.r

:.;. i-deral, destacando

DEPUTADO MARCO LIMA,

DEPUTADO CÉSAR LACERDA,

DEPUTADO RODRIGO ROLLEMBERG, r -rfí

DEPUTADO KIQÜE3AS PAZ,

DEPUTADO PEBTEL 2ACHEC0,

- - e-rtís *,•

DEPOTADO MARCOS ARRDDA,

jar^e,

iiá'õ~e separe o lql

: í_ d.i de-.' J d* * . *»os >çã<ç . ::
.o; etc de iegalj-tciçac o~

^ -í-r , 1 t\n?t

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO, em nome aa an^caaa o.o rr.

rederad, para & regularização cios
": ^ F ' o^- ?

1.2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO EDIHAE PIREXEDS (PP)

?.eg:Ptra o çrcs-inhairenro pe: •:•
r.stntc Feltrai de normas para reç"il
r~r.~d~.ir.::? localizados? eir. área;' pu.oiicas.

- Critica ao Governo, eiti redação

DEPUTADO CLAÜBIO MOSTEIRO (PPS)

c: -, i-, •- e.

ara colabora;

DEPOTADO AHTÒHIO JOSÉ - CATC (ET)

DEPUTADO GERALDO MAGELA (ET)

;eí.ã" ei

a si: oposta de 'residente da Repdbii::-

.-aí ^sra;;-., Cr .-niç.ão do Earyoo cio Povo.

tsção cíp enoio soe deiteis deputados .

-çi encarai nn^o-a

ire a .i^íiò^õ d: -aro. o o- -: as: . e j

ca reders-l r.c o receoso -.- :::.:ç;"í: o-

DEPUTADO PEHIEL PACEECO (PTS)

.-"l-rir- f?K-'.

DEPUTADO XAVIER (PFL)

;ci.:: <".-! -. --.-c;...

1.3 - ORDEM DO DIA

ITEM l:Discussà:

urcíêrici i, do Fro'e~

PAOTA

ITEM 2: 7otoo;ê

201, de 1991, de aut :;•::=.
;rdiio Silva, crue "Cria o
•dotschek". RETIRADO DE

160, de 1995,

REJEITADO

r * * < > i
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- 240/95, de aucor.a d: Deputado Renato ;,i:i:.i(

no senticc- de ei_rr.--.-i o- v-LaicLer.to de de~e-os: e o ;r-a_.-

cheiro constante exalado pela Estação de Trat.arr.ení r c;e

- 241/95, •:;<?
~ue "ríeivir.-iica a

CoiV-Danh2 a Fíieroeti----

rede c.tt enerara ei

XV;

- 242/95, c< .

.__ e- r,.

Federai, oara ir^riiantaiMao oe ^o-tos Policiais na Re-o_ão

Aorciiiiis1rativa o-- .t*.^:.:..^ — rA XX.

- 243/95, de autoria do Deputado- lu-t Este-vio, qut
"íÁ.v.ndi.a providências junto ao Sovernc do distrito
Federal, pata inte.nsjí; car cs Serviços o* Dir-pers
Vrhar.a e da Operação Tapa Buracos r.â K«ç;i-;
.a.~rr.r»trat3.va. d« C-iiândia - <BA IX?".

- 244/95, de autoria cio Deputado Luiz Estevão, que
"reivindica providências ;unt© ao G-ov-erno do Distrito
de dei i-, paia ixapla:.taç5o ce Centro .de Saúde r.a
LoroaníS'; 5erer 'Q* da Reçifio Adminstrativa d*
oeiiãndia - (RA IX!".

- 247/95, de autoria cio Imputado Luiz Estevão, que
"Ãeivdrdlca providências junto ao Governo do "detrito

-ederal, para irrjriantav"'"' de dentro de Saúde na
L.vansão do Setor *0* da Flecác- Aií.in.-rrat .".•=. da

"-il-.ndia - <RA IX)".

- 248/95, de autoria do Doputaco X_qu4i:.f Fut, oue
""-:'vir,cica á TERâACA^, prcv; cêr..cia~ r.,. t~~.~::.- de
-Vi.eter a ests Casa, iníorriçí&í- detalhad-s ;• :'ire a
"rituaçat de. Condomínio Vai» u: S--1, ieralirsõ.o. :-* D~-
13.-, próximo a área d» Proteção AKibrer.ta. .de São
íi.x. rcioíneu". • .

- 249/95, de autoria de letutscd: . deraldí ^aç-els.,

pio-"idènciac para que a Fundação Educacional inc-vnt
* lec^lartierite o ensino de literatura hra£iliir._e

ett-'-.'>.? oo Distrito- Federal".

- 250/95, de autoria do" Deputado 'trge Dv.-.r.y,

i-uxuiii-àçào da Estrada Parque ~eiiâr*áia - I?C1- az<
-•ãriê c &rú o * 3 ei r. f c- Ar.í or.l o c c- I; £ s' rc>«'5.v x 7 c• ~ Z-J - ^ ' •." .

251/95, eputao :•

•,riv_noirn ;-. ocírfano_a r,:;erge* toa de I-rss.-.r. - rr, %

.uriunaçao da Dt-003," no- trecho compreendido entre i
itaçao Kodc-ferrc-viaria e o trevo para So^r.vdir.r.c,
:-cl";r.óo a v:-._ de aoc.-.-o a Câmara Legislativa cio

- 252/95, de autoria do Deputado Jorge dauhy, que-
"íLfcivindica a Secretaria de Obras dl Governo do.

Dd;tr;.to Federai, a ror>Ettuçac cie urna passareja na
Saída Sul de Brasil;a. para Soiâr.ia, nas imediações da
travesse Dcrn Boecc, no Núcleo Bandeirante, para o Setor
Industriai Bernardo Savao".

- 253/95, de autoria do Deputado Zé Raitialho, que
"Solicita à Câmara Legislativa do Distrito Federal
er.-aninhar, rr.anifestaçSo ao Poder Executivo do Distr:to
Federai, sugerindo a instalação de uma linha telefônica
no CAIC de Braziândia".

- 254/95, de autoria cr Deputado Daniel arques,
õjue "F.eivindica pr ..vidências ao Hozt.o. 5r. Sovernadcr do
Distrito Federal, pari a iistiantaçã: d« sistetíia de
.Tin?.j.izaçao das vis? e logradouros públicos erc.
rdariaitina".

255/95, de

crue .-^eivinciica a

r^^erai, pro>vidér.r.
Atendimento Mèoi.

Pianaitina, para a-
Ffd-.v.-,àci'ons:,' 4q . d;
u-.-d.=id^' ' 'dF-j p, v *• ~ - *• *

Z' " c-,

- 256/95,

257/95, de a.

Jepitao:

ao ^iv-

etercri -.

,-.v3i'^..' ^a*.*c!^. ívici_ ~J'., e c .

eixo rr' o t;urr.en t a 1 V •

, ~X',' ^'e queora-moi-í

- 25S/95, de autoria do reputado lan.C- MaiJi'
oue "?.eivindica providêiicias "unto ao Giver^o
~: st.rj.ro Federai, r.c- ser::dc ce ptotover r retapear'."-:
da via de acesse á Candan^cl. índia, incl.mnd:
reruperação da DF-003 iEPIA; ,"r.c- tre-h: oo-tp-reer.;..
entre o mencionado acesso e o Setor de Postos e Kctí
daquela Reorão".

- 259/95, de autoria de 'deputado Deputado Dar.:
Mar-ue.5, que " Reivindica providencias junto a- E:-
Sr. Governador do Distrito Federai, para iirpiantaçào
dois abrrgoç de passageiros na? imedraçõçt da ~âr,e
wec:»ii-aí*ví. do dütrito r"wdei£.l".

- 260/95, de autoria do deoutadi lav.i*: Mir;-..=

cot "Reivindica providência? ''. ur.v: â.. £:-r*. "•.
•rovernador do Distrito Fecieral, pera a i^plünt^-:-.:
Smalisaçào de Trânsito err^ rianal:.:.s".

AV&OVaDAS co-r ;.S votes favo.-ave:.- -:• :.: a.:tê-r .-.-.

Oastagno as Moçòcs ne«:

- 244/95, de autor.-a d: d?p;t%-
"duçere cenvênie, cem vista a mrtíd
Saúde ::•: Distrito de 9iriS£;l,
Cocaittnhc de Goráp - Goiás-".

245/95, de aute

.-•uge.te conveti.to, cor. i.sta a •nsti.-sç-s" oe
Sadde r»1*^ Par *^"í» -'^ ^.*v *-><*£...% v .^ w...v • ... >

Ar.trnrc o.o Descoberto - Goiás".

AftROVADAS csat iõ votos favoráveis, duas a;:
a.sêr.nds.

1.4 - ENCERRAMENTO

o Sr. PrGsl<tonto (Geraldo KagelA)

^•ct &â TCkhX c *"ictV *• TiC

•ípuzí-iios pilara a ser'" i'_;

e e- seguida a esta, par?.
198, da IMS, de autorü

ratar, aec-arc encerraoa a

horar- e 2f c:

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DS TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

SUMARIO

1 - ATA SUCINTA DA 15* SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
EM 4 DE ABRIL DE 1995.

1.1 - ABERTURA

1.2 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: liícussâo e vetaçã:, érr. 1" turn:, d: ?ri;-;:
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198, de 3.995,

1.3 - ENC3FRAM3NT0

ATA SUCINTA DA 15a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
EM 4 DE ABRIL DE 1995.

1* SESSÃO LEGISLATIV?» DA 2* LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA: utaov: Geraldo Maaeia.

LOCAL:

PREÂMBULO: Ás il. hora*.
iv, iir.tes ,1 eputados :

liviü;. .-'-:, -eputio; .

..Ti- ^.

; E P • ,

jeputaco

,."7. , Depo"

í.enate . lairúda PD , letuiau:

D*;."-tr-d: Xivie; i'r'."!- e Dcp'

1.1 - ABERTURA

O Sr. Presidente (Seralda Megela):

- Kí-, r.irr.eio regimental. Esta aberta a eensàc.
- do- a proteção de Deus, iniciamos os nossos

1.2 - ORDEM DO DIA

-ITEM 1: Discussão e vocação, cr. i« turno, -tio Pro:el:
d-i Dei .-." 1»», de 1995, de autoria do Exercei": locai,

liarv.rez* -.nbuLáiia da •Fas*ndu Publica do I'-fti:i"
Federal".
- P^recet ir. Relator da CCJ, Deputfdo Benic:o Dav^r^.
coa. aureser.caçào de emendas. APROVADO cosu- D7 votos
íav.ráveis, unv» abstenção e € ausências.
- Parecer da relatora da CEO", Deputada Lúcia Carvalho,
sobre as emenoas apresentadas. APROVADO coiri 15 votos
favoráveis, unia abstenção eü ausências.
- Parecer do Relator da CAS, Deputado Jorge C.aur.y,
f. eiie as emendas apresentadas. APROVADO cocr. 1S votos
í:r:r;vç;r, urra afcrtenção = 5 ausências.
2*"v^âçao cc rro-e-c eit 1° turno. APROVADO com 1? votos
'rcjc-.r v.*c-* s ^ <:• 0íU5encias .

1.3 - ENCERRAMENTO

O Sr. Presidente (Geraldo Magela):

Cor.voci^ât ' "ios- •'" Sti\ ' ^^epiitados'--'.-pa?a- »>, >=PF5Í
ex-traordinãria, a rea.izs:

" •»-&*•»!•! T7->"+"'p ~':T'~'-f?7\\~ r-^' ' D'Í'DT í

ITEM 1: riscos

•de Lei n° 198, de 1995, d«

<= vi~t^-;

TERCEIRA SECRETARIA

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

SUMARIO

2 - ATA SUCINTA DA IC* SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
EM 4 DE ABRIL DS 1995.

2.1 - ABERTURA

2.2- ORDEM DO DIA

ITEM 1:
de Dei r.° 198, de 1995, de autoria do Dnecut

ITEM 2: rao e v-tata: Redação Fina

Projeto de Dei r.t' 191, de 1995, de a_:tr

2.3- EBCERRaMBSTO

2 - ÃZÃ SUCINTA DA 16* SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,
SM 4 DE ABRIL DS 1999.

- 1* SESSÃO LEGISLATIVA DA 2* LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA: Derutado Geraldo Maaeia.

LOCAIi: rlenáx* c da Cân^ra L» •cf i £a atreva, ao

PREÂMBULO: Às -2 _noras e 7 cenutos
seaumtes Deputados:
Deputado Antônio dose - C-.TJ .?T;, Doputado _Bemcio-
Tavares (?í'i, Deputad.. lesai Lacerda :P?1C:, Depura---
C*áuo:o Xonteiro >PPS:, Depurada Daniel Marque* ;í~; ,
Deoutado Sdimar Fireneus ;?Fi, Deputado Fiiippeiii
;p?>, Deoutado Geraldo Maç*l.a :P7:, Deputado João -de
Deus iPDTi, Deputado Jorge Cauhy iPP), Deputado José
Eómar (PSDB), Deputada Lúcia Ca-valho Í.PT), Deputaco
I.uir Estevão (F?; , Deputada Maninha ÍPT;, Deputado
wji «-.=-,--, Linvs. L-r-*í t Z/Ç'" *«t*à:--!c Mslütcc- Arruei ,cc*-", , -
"ííeputado Miquéias Pai (*PD d: Pd , Deoutado Odilon Aires
iFMDBí, Deoutado Retatc Rainha '.ri:, Deputado Rodrigo
RoÜer-Üjerg" (PSB; , Dep_tad:> Xavier 'PFL; e Deputado Ze

2.1 - ABERTURA

0 Sr. Presidente (Geraldo Kagela):

'"'""Cí*'w> -* —^ -

Ha nutreto regnoeríta*!4. festa ntefsrt-â. 'á.*Be.fey?,ãr>,. Ô'd f',
Sob a proteção de Deus, iniciados* os nossos
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2.2 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: Discussão e v;
de Lei :.' 198, de 1995,

naíureza tributária da
Federal". APROVADO coi
aLsrcnçào t? 5 ausências.

ITEM 2 "ac e votação

198, de 1995,

natureza tributária
o paroe..aner,t:

Fazendo -• '-o

•". APROVADA por rotação slnbollca.

2.3 - ENCERRAMENTO

O Sr. Presidente (Geraldo Kagola):

\a-ua naiE havendo a tratar, declaro encerrada a

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES
SETOR DEAPOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

S&Sjl Deacordo com oArt. 65, do RI/CLDF, asSessões Ordinárias serão realizadas as
segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

Al COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JlISTICA

íjyS-víT0 DE DECRETO LEGISLATIVO W 012/95, de autoria do Deputado
GERALDO MAGELA. que revoga o Decreto n° 75.470, de 02 de março de 1994
que 'declara de utilidade, pública, para fins de desâpmpriação, os direitos de
arrendamento ou concessão de uso e as benfeitorias, em sentido lato, existentes
noslotos rurais dos Combinados Agrowbanos Ie II (CAUBS Ie II)" situados no
Distrito Federal e delimitados pela poligonal que menciona

PRAZO PARA EMENDAS l* Dia: 30/03/95 Último Dl*: 06704/95

r^íV!SPiJÍU?í*imAALa ORÇÁOTCA W 004/95, de autoria do DeputadoGERALDO MAGELA que dá nova redação ao inciso III do artigo 329 da Lei
orgânica do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 30/03/95 Último Dia: 06704/95

^S!mlTA^u,SeWmAJt LEI OR?ÂmCA jr 005/95, de autoria do DeputadoBENÍCIO TAVARES mie cfá nova redação ao inciso III eto artigo 329 da Lei
Orgânica do Distnto Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia:03/04/95 Último Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N" I622/P4, im autoria do Daputado BENÍCIO TAVAUEB aue.
^™^cM?$S£,cte sfPWMÇ* Pfrpamara Legislativa do Distrito Federaide
natureza Policial-Militar ou Bombeiro-Militar.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia:03/04/95 Último Dia:10/04/95

-PROJETO DE LEI JT 232/95, de autoria do Deputado MANOEL ANDRADE, que
desuna terreno no Distrito Federal na Região do Lago Norte, para uso das micro, e
pequenas empresas com atividades de transporte de materiais de construção e
maquinas pesadas. x

PRAZO PARA EMENDAS 1' Dia: 30/03/95 ÚltimoDia: 06/04/95

- TROJETO DE LEI 1S" 233/95, de autoria do Deputado MANOEL ANDRADE, que
dispõe sobre a destinaçào e ocupação das áreas ribeirinhas do Rio Alagado, na
Região Administrativa de Santa Maria (RA - III) e dá outras providências.

PRAZO P,ARVyÈMENPAS- <I* Dia. 30/03/95 Ultimo Dia: 06/04/95

- PROJETO DE LEI N' 234/95, deautoria do Deputado RENATORAINHA,que autoriza
o PoderExecutivo a transformar os Cargos em Comissão que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS I* Dia: 30/03/95 Ultimo Dia: 06704/95

-PROJETO DE LEI N" 235/95, de autoria do Deputado MANOEL ANDRADE, que
dispõe sobre a destinaçào e ocupação das áreasribeirinhas do Rio Alagado, na
Região Administrativa do Gama (RA - II) e dá ouírasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia. 30/03/95 Último Dia:06/04/95

-PROJETO DE LEI N° 236/95, de autoria do Deputado MANOEL ANDRADE, que
aspóesobrea desfínação e ocupação das áreas ribeirinhas do Córrego de
Samambaia(RA-XII)e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1'Wa. 30/03/95 Último Dia: 06704/95

- PROJETO DE LEI PT 237/95, de autoria do Deputado BENÍCIO TAVARES, que
estabelece a participação da Câmara Legislativa do Distrito Federai nas
Comemorações de Aniversário das Cidades Satélites.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia. 30/03/95 Ultimo Dia: 06/04/95

- PROJETO DE LEI N* 238/95, de autoria do Deputado RENATO RAINHA, que autoriza
o PoderExecutivo a criar os Cargos em Comissão queespecifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1' Ma: 30/03/95 Ultimo Dia: 06/04/95

- PROJETO DELEI N* 239/95, deautoria doDeputado DANIEL MARQUES, que dispõe
sobre o fachamento de áreas verdes nas Quadras QNG 23 e QNG 37, lotes
Impares; QNG 08 e QNG 24, fofes pares, na Cidade-Saféftfe de Taguatinga, e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia.03/04/95 Último Dia: 10/04/95

- PROJETO DELEI N* 240/95, de autoria do Deputado RODRIGO ROLLEMBERG, que
regulamenta a comercialização direta de alimentos básicos em áreas públicas
residenciaisdo Distrito Federal o dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia:03/04/95 Último Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N' 241/95, de autoria da DeputadaMARIA .TOSE, que dispõe sobre
a obrigatoriedade de unidade domiciliar para zelador e de dependência para
pessoal de conservação, limpeza e vigilância nos projetos de que trata e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1» Dia: 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N' 242/95. de autoriado Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. que
institui legislação sobre desportos e dá outras providencias.

PRAZO PARA EMENDAS I* Dia: 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N' 243/95. de autoria doDeputado XAVIER, que dispõe sobre a
regularização de lotes residenciais de propriedade do Governo do Distrito Federal
no Recanto das Emas.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia. 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N*244/95, de autoria do Deputado CÉSAR LACERDA, que autoriza
o Governo do Distrito Federal a construir o Estádio de Futebol Cidade-Satélite de
Santa Maria, e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N"245/95,de autoria do Deputado CÉSAR LACERDA, que autoriza
o Governo do Distrito Federal a construir uma Feira Penvanente na Odade-Satêtita
de Santa Maria e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS I* Ma. 03/04/95 Último Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N* 246/95, de autoria do Deputado GERALDO MAGELA, que
dispõe sobra a autorização de criação do Parque Recreativo a Ecológico Canela de
Ema, em área que menciona e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V ma: 03/04/95 ultimo Dia. 10/04/95

- PROJETO DE LEI N" 247/95. de autoria do Deputado BENÍCIO TAVARES, que
compele as Administrações Regionais e Instituírem concurso para a escolha do
Hino, Bandeira e Brasão de suas Cidades.

PRAZO PARA EMENDAS I* Diac 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N* 248/95, de autoria do Deputado MANOEL DE ANDRADE, que
dispõe sobre a criação de programa, visando participação regular de professores,
afunos da rede púb/ica e particuiar e comunidade na conservação do patrimônio
público e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DELEI W 249/95. deautoria da Deputada MARIA JOSÉ, que dispõe sobre
a denominação do Arquivo Público do DistritoFederai.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia: 03/04/95 Ultimo Dia: 10/04/95

- PROJETO DE LEI N° 250/95, de autoria do Deputado DANIEL MARQUES, que Cria O
ParqueEcofógico e Vivenciai de Candango/ândiae dá outras pfpyidênçias., . , , , ,
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PRAZO PARA EMENDAS 1' Dia: 03/04/95 Último Dia: 10/04/95

Bi COMISSÃO DF, ECONOMIA. ORÇAMENTO E FINANÇAS

- PROJETO DE LEI PT 1289/94, de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
cria no âmbito da Fundação Educacional do Distrito Federal, o programa "leitura de
jornais e /ou outros periódicos emsalas de aula" e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia:29/03/95 Último Dia: 05/04/95

- PROJETO DE LEIN* 013/95, de autoria do Deputado MIQUÉIAS PAZ, queautoriza O
PoderExecutivo a criar o Crematório Público do DF.

PRAZO PARA EMENDAS V Bfa:29/03/95 ÚltimoDia: 05/04/95

- PROJETO DE LEI N* 029/95, de autoria do Deputado LUK ESTEVÃO, que estende O
ensinonoturno a todos estabelecimentos de ensinodo Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia: 04/04/95 Último Dia: 11/04/95

- PROJETO DE LEI PT 038/95, de autoria do Deputado LUIZ ESTEVÃO, que dá nova
redação adispositivos da Lei n" 412, de 15 dejaneiro de 1993, que especifica.

I* Dia:04/04/95 Último Dia: 11/04795PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI W 042/95, de autor» do 1^^ LIM ESn£AO> g»***
critérios de utilização e pperaaonalidade do Fundo de Promoção do «porte.
Educação Física «lazer-FUNEF, deque trata a Lei n" 225, de30dedezembro de
1992.

PRAZO PARA EMENDAS 1' Dia: 04/04/95 Último Dia: 11/04795

- PROJETO DE LEIN* 086795, de autoria da Deputada LÚCIA CARVALHO, que dispõe
sobre a criação do Parque Recreativo Sobraanho II.

PRAZO PARA EMENDAS 1*Dia:04/04/95 Último Dia: 11/04/95

r) COMISSÃO HE ASSUNTOS SOCIAIS

-PROJETO DE LEI VT 982/93. de autoriado Deputodc> MA^EL DE ANDRADE, que
autoriza oPoder Executivo criar e implantar a"tJelegacla do Metrô

yRAZOPARAEMENDAS 1*Dia: 04/04/95 Último Dia: 11/04/95

NOTA: os prazos para EMENDAS poderio ser alterados em virtude da nâo realização de
algumas Sessões previstas.

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES
SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

-PROPOSIÇÕES EM FASE DE APRESENTAÇÃO DE RECURSO EM PLENÁ-RIO,
QUE RECEBERAM PARECER CONTRÁRIO NAS COMISSÕES. (Art. 30,
Parágrafo Único, do RI/CLDF)

\\ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

-PROJETO DE LEICOMPLEMENTAR N° 002/95, de autoria do Deputado CAFÚ, que
dispõe sobre Diretrizes para a elaboração dos Pianos Diretores Locais das Regiões
Administrativas do Distrito Federal.

PRAZO PARARECURSO 1°Dia: 29/03/95 Último Dia: 05/04/95

- PROJETO DE LEI N* 104/95, de autoria do Deputado XAVIER, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação nos Centos de Saúde do Distrito Federal, de ala
específica para atendimento obsfefrício e dáoutras providências.

PRAZO PARA RECURSO 1*Dia:04/04/95 Último Dia: 11/04/95

Observação: os prazos para RECURSO poderão ser alterados era virtude da não reali-
zaçãode algumas Sessões previstas.

C0MISSJ0 DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

DESIGNAÇÃO DE RELATORES

DATA: 04/04/95

PRAZO DE REIATORIA: 19/04/35

LUIZ ESTEVJQ

' PL.1373/94
' PC 162/95

OiO 0E DEUS

PL

PL

376/92

981/93

VIÁRIA J0SÍ
'MANINHA>

765/93

1110/93

Í1ARC0 LI HA

PL 544/92

PL 944/93

PL 185/95 PL 1138/93

PL 1BB/95 PL 143/95

PL 190/96 PL 152/95

PDL DD5/95 PL 184/95
POL 002/95

PDL 009/95

PI. 115B/93 PI 1157/93

PL 1235/94 PL 1219/93

PL 1278/84 PL 1311/94

PI 1385/94 PL 118/95

PI 107/95 PL 157/95

PL 140/95 PL 181/85

PI 149/95 PL 181/95

PL 158/95 PDI 001/95

PL 1B1/B5

PL 1B3/95

PL 183/95

PL 187/95

PR 0D3/95
PELO 002/95

RENATO RAINHA BENÍCIO TAVARES CL1UDI0 MONTEIRO

PL 394/92 PL 13B6/94 PL 700/92

PL 1124/93 PL 135/95 PL 889/93

PL 1235/93 PL 14B/95 PL 1059/93

PL 1281/94 PL 148/85 PL 13B5/83

PL 1313/94 PL 153/85 PL 145/95

PI 124/85 PL 15B/95 PL 151/85

PL 147/85 PL 164/95 PL 154/85

PL 174/95 PL 1B5/95 PL 159/95

PL 182/85 PL 173/85 PL 192/95

PL 193/95 PL 179/95 RC0 05B/95

PR 001/85 PELO 001/95

SETOR DE APOTO hR rOMTRRHFR

COMTRRZO DF FnOHOHTA. ORCAHFNTO F FTMANCAR

r.OWUOCACZO

EXMO(a). SR(a). DEPUTADO(a)

De ordem do excelentíssimo Senhor

Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,
Deputado Zé RAMALHO, tenho a honra de convocar Vossa
Excelência, para a REUNIZO ORDINÁRIA desta Comissão, a
realizar-se, no dia 06, quinta-feira, às Í5 horas, na Sala
de Reuniões da Comissão.

Brasilia(DF), 04 de abril de 1995

LENY EIRo DIAZvJ9E OLIVEIRA

Coordenadora

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

SETOR DE APOIO AS COMISSÕES

COMISSSO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

PAUTA DA 33 REUNI20 06 DE ABRIL DE 1995
(ORDINÁRIA)

ITEM Oi - DISCUSSgO E V0TAQ20 DO PROJETO DE LEI NS 236/91

"Cria cargos. efet ivos de Ass istent: e Jur íd i<::o da
Cari- eira As s istênc ia Jur !d i<:: a das Funda<;: ões
Públicas do Distrito Federal e dá outras
proui dênci as".

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR : Disputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorável ao Projeto., com Subentendas

Subst itufc ivas, dp, N9.s 01. e ,«3 ,d,a. CC.I., -

RESULTADO : • ' •''•
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ITEM 02 - DISCUSSao E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N9 378/93

'Dispõe sobre o comércio e prestação de serviços
ambulantes no Distrito Federal e dá outra-,
providências". 'a*

* f Tramitação em conjunto com os PL 's 417/93
559/92 e 1177/93).

AUTORES : VÁRIOS DEPUTADOS

RELATOR : Deputado ODILON AIRES

PARECER : Favorável ao Projeto, e das 05
(cinco) emendas , e de seus apensos,
inclusive emenda dada a este pela CCJ„

RESULTADO

ITEM 03 - DISCUSSSO E VOTACSO 00 PROJETO DE LEI N° 705/92

't)ispõe sobre a publicidade e a propaganda nos
espaços internos dos carros, das estações e
t: e rm ina is do Me tr <>".

AUTORES : Deputados TADEU RORIZ e JOSÉ EDMAR
,v CORDEIRO

RELATOR : Deputado ODILON AIRES

PARECER • Favorável

RESULTADO :

ao Projeto, na forma
do substitutivo de Relator.

ITEM 04 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N2 746/95

^utorixa a instalação de painéis destinados à
publicidade, na estação rodoviária de Brasília".

AUTORES

RELATOR

PARECER

RESULTADO

Deputados WASNY DE ROURE e JOSÉ
ORNELLAS

Deputado Zá RAMALHO

Favorável ao Projeto, com emenda
modificai: iva NP. 02 (dois) pela CAS.

ITEM 05 - DISCUSS20 E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NS 934/93

'''Autoriza o Poder Executivo a transferir a data de
vencimento das prestações das projeções adquirida*
em Águas Claras".

ITEM 06

AUTOR : Deputado GERALDO MAGEL

RELATORA : Deputada LüCIA CARVALHO

PARECER : Favorável ao Projeto.(PEDIDO DE VISTAS
Dep. TADEU FILIPPELLI).

RESULTADO :

DISCUSSao E VOTACSO DO PROJETO DE LEI NS 1051/93

"D ispõe sobre;
edi f icação ns

Adm ini strafc iva

prov idênci as".

a alteração de gabarito de
Aven ida Comerc iai, na Regi ao

111 - Taguatinga/DF e dá outras

* (Tramitação conjunta com os PL's N°s 1052/93
1053/93, 1054/93r 1055/93, 1056/93, 1057/93'
197i/93r 1079/93, 1096/93, 1097/93 e 1098/93>

AUTOR : Deputado JOSé EDMAR CORDEIRO

RELATOR : Deputado ODILON AIRES

PARECER : Favorável ao Projeto.(Pedido de Vistas
Dep. LÚCIA CARVALHO)

flESULTAOp. f, ,

ITEM 07 - DISCUSSSO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N° 1366/93

'Regulamenta o parágrafo 39 d<:, Artigo 246 e o
Artigo 250 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
estabelece competências, atribuições e composição
dos Conselhos Regionais de Cultura do Distrito
Federal e dá outras providências*.

AUTORES : Deputado-; AGNELO QUEIROZ e EDIMAR
PIRENEUS

RELATOR : Deputado ODILON AIRES

PARECER : Favorável ao Projeto

RESULTADO :

ITEM 08 - DISCUSS20 E V0TAÇ30 DO PROJETO DE LEI NQ 1224/93

"Isenta^ do Imposto sobre Serviços - ISS, a
prestação de serviços de transporte de natureza
estritamente mune: ipai e revoga o artigo 2 o da Lei
de N<3 280, de 19 de junho de 1992.".

AUTOR : EXECUTIVO LOCAL

RELATOR : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Pelo Arquivamento do Projeto,,

RESULTADO :

ITEM 09 - DISCUSSÃO E VOTACSO DO PROJETO DE LEI N£> 1262/94

"Autoriza o Governo do. Distrito Federal a alienar-
os imóveis residenciais funcionais, localizados na
branja Modelo do Riacho Fundo, pertencentes ao
boverno do Distrito Federal e administrados pela
Fundação Zoobotânica".

AUTOR

RELATOR

= Deputado MANOEL DE ANDRADE

s Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorável ao Projeto, com as 03 (três)
emendas mod if icai: ivas da CCJ »

RESULTADO :

ITEM IO - DISCUSSSO E V0TAÇ20 DA INDICACSO Ne 0004/95

'diugere ao Governador do Distrito Federal, a
implantação da Rede de águas Pluviais na Quadra 02
bul de Braziândia".

AUTOR : Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATOR : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorável à Indicação.

RESULTADO :

ITEM 11 - DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO NQ 0045/95

ITEM 12

ougere ^ao Governador do Distrito Federal a
construção de ponte sobre o Rio Jardim DF--335, na
kegiao Administrativa de Planaitina".

AUTOR : Deputado DANIEL MARQUES

RELATOR : Deputado Zé RAMALHO

PARECER : Favorável à Indicação.

RESULTADO :

DISCUSSSO E VOTACSO DA INDICACSO N2 0050/95

Federa *° E!<l"\' "*'"""" l?OVB™a<Jor do Distrito
SI B:r£o?o..Sn-;U"° <:l° re»n"-"f «» APA de

AUTOR : Deputado TADEU FILIPPELLI

RELATOR • : Deputado' DANIEL MARQUES
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PARECER = Favorável à IndicaçSffl.

RESULTADO =

ITEM 13 - ASSUNTOS GERAIS. 5 1 , ') í :' *

.-;f. i .3 • : ; . '.' ':: i"Cs ;. ? ', I )i «C 'ICi i

PAUTA

3? RCUNIZO ORDINÁRIA A REAI IZAK-RF. «Q ÓM«A/&M*. AS i5:«» HORAS

ITEM 91 - APRECIAÇZO E APR0VAÇ2O OA ATA. DA 3?. RF.UNIKO EXTRAORDINÁRIA, DE

:•;,. íi
ITEM «3 - FMJLIC_DE...IXL.ISS_jaeiJ.Z2^

5 t 1

Cria o Serviço de Assistência Multiprofissional em Domicilio,
nas regiões de saúde do Distrito Federal.

DEPUTADA MARIA JOSÉ
RELATOR'

DEPUTADO ANTÔNIO JOUé TERREIRA <LAEÜ> "> '

ITEM «3 - PRÜJEIfi_nC.JXL_Í!ia.^263i:23.

Autoriza o Poder Executivo a implantar jornada de'trabalno de 24
ívinte e quatro) horas semanais para os enfermeiros e auxiliares
de enfermagem da rede pública de saúde do Distrito Federal.

AUTORAS

AUTOR ~
DEPUTADO GERALDO MAGt'1. A

RELATOR?
DEPUTADO ANTÔNIO JOCt <i:AFü>

iTErt »4 - iiiftrSaí^ü_íi2_Ja32/2íi

Sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal a
complementacão da iluminação pública de Santa «ária.

AUTOR s

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

RELATOR:

DEPUTADO PENIEl PACHECO

ITEM «S - lHBinA£SíLJiE.-253-£2&

Sugere ao GPF a instalação de luminárias nos ">**'• **
Tlu-inacão publica já existentes nas quadras 01, OS e 03 do
Setor Oeste da Cidade Satélite do Gama.

DEPUTADO MAMOET DE ANDRADE
i?r

DFPljfADO JORUE CAUHY

ITEM 04 - ftG.SUHXQS_fiERâ.I£

i- Correspondências.

AUTOR >'

RELATOR!'

Atos Administrativos

ATO DO PRESIDENTE N« %l/L , DE 1995

Designar Comissão para a definição
de critérios de reposicionamento
dos servidores nas faixas remune-
ratórias e a Restruturação dos car
gos e carreiras na CLDF.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no uso de suas atribuições regimentais e de acordo
com o Art. 39 da Resolução n« 086/94,

RESOLVE:

Art. 12 Designar Comissão Multidisciplinar,

paritária, com o objetivo de fixar os critérios para o
reposicionamento dos servidores nas faixas remuneratórias e
proceder a restruturação dos Cargos e Carreiras da CLDF
obedecendo o que determina o art. 39 da Resolução 086/94.

.,,. 'Art -25 .A1 «Gomisíêfe? "S i^we >tse refere |a3te •Ato será
constituída ceies 'servidores abaixo relacionados, conforme

indicação dos Srs. Membros da Mesa Diretora e do SINDICAL,
sob a presidência do membro indicado pela Presidência:

DÉCIOcTi GÜIMAiRsÃESí «£TO" ..
HIÜT.IA REGINA FERREIRA:DE SOUZAT
ANGELINO RABELO DOS SANTOS
ARLECIO ALEXANDRE'GAZAL' '
AMlLCAR QUADRADO F,umu . .,
ADRIANO DE OLIVEIRA fAMPO^ >.-,'
HAROLDO ALOIS BARTjH ° -r-fj•

Presidência
Vice-Presidência
li Secretaria
29 Secretaria
39 Secretaria

SINDICAL

SINDICAL

SINDICALLUÍS OTÁVIO DA JUSTA NEVES
CARLOS ROBERTO LIMA TJE CARVALHO
GUSTAVO PONCE DE LEON SORIANO LAGO

SINDICAL

SINDICAL

Art. 3» A Comissão tem o prazo de 30 (trinta)
dias para a coâcíuláó dos seis trabalhos e apresentação de
relatório à Mesa Diretora.

Art 48 Este Ato entra em vigor na data de sua

publicação.

Art 58 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de^abril de ,1995

Jo GERALDO MAG1
Presidente

ATO DO PRESIDENTE N8 m. DE 1995

Designar Comissão para a revisão
da Estrutura Organizacional da
Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Federal, no uso de suas atribuições regimentais e de acordo

com o Art. 4fi da Resolução n8 086/94,

RESOLVE :

Art. 19 Designar Comissão Multidisciplinar,

paritária, com o objetivo de revisar a Estrutura

Organizacional da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

obedecendo o que determina o art. 40 da Resolução no

086/94.

Art 29 A Comissão a que se refere este Ato será

constituída pelos servidores abaixo relacionados, conforme

indicação dos Senhores Membros da Mesa Diretora, sob a

Presidência do membçp; indicado?pela Presidência:

EURÍPEDES DE FREITAS Presidência

SHIRLEY ETELVINA GALVAO VALADARES Vice-Presidência

MÁRCIA SEVE GOMES ia Secretaria

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL 28 Secretaria

EDSON DOMINGUES MARTINS 38 Secretaria

Art. 3e A Comissão tem o prazo de 30 (trinta)

dias para a conclusão dos .seus trabalhos.e apresentação de
•x < > > ' 1)1*1'

relatório à Mesa Diretora.
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Art 48 Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.

Art 58 Revogam-se as^dispoaições em contrário.

Brasília, Opf deab*4.1 a\e 1995

ATO •r^/3 ,mini

••••...••ir, ,°**«<^<»C»^l«9»W*<to
p^E^So^^

resolve:

*. ^— - .BPfWjMTWiiJIWlMEOOROS. Matricula if 12.537-W.
*C«bo Eapaohl de Gabinete, CL-01, do Gabinete Perlanierta «> OafMado fctaroô
uma.

109S.

ATO 00 **)?f .0C19M

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos das Resolução n° 079/03, e conforme consta do
Processo if 001.165/95-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR WLEY OOS SANTOS MEDEIROS, matricula n» 12.537-40.
para exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-03, no Gabinete Parlamentar do
Deputado MarcoUma.

Brasília, ffij de de 1995.

ATODOPRESIDEMTIM*^/ '̂ ,DE 19M

O Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais, nos termosda Resolução rfi 079/93 e conforme constado
Prooessonírj00.331/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR CZMO OE NEORBROS
do Cargo Especial de Gabinete, CL-13, do Gabinete
Uma.

Brasília, Qtj

Deputi

Matricularr» 12.343-53,
do Deputado Marco

1995.

ATO DO PRESIDENTE tvÇtyb , DE 1996

„,h ... ° Pressente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas

ffio»XS&&^da8 Re80,uçao n0 079/93'e conforme con8,a d0
RESOLVE:

r^~ c ,^?MÍA^ CZ,NO K NEOREIROS ALMEIDA, matricula n» 12.343-53 do
Cargo Especial de Gabinete, CL-14. no Gabinete Parlamentar do Deputado Marco Urna.

Brasília, 0/ de de 1995.

ATOOOWSS-OSMTSir?'/? .OE1S9S

1104/95-CLDF,

RESOLVI:

consta do

°--~,«SOT.usK-»:3sa;EMtf
Braslüa. (% de de 1995.

ATO DO PRESIDENTE N»9^g .DE19M

-riK.^ ° l5?i2ente * CÉmara Ub-*«Mi do Distrito Federal, no uso de suas
p^^.TC!^á^^ *•Rwoh,çao *079/w- •^^ —•• *

RESOLVE:

NOMEAR DEMSE OE CASTRO UMA. matricula rr» 12.282-«7 para«erow o^Cargo Especial de Gabinete. CL-03. r» &*inete Parlamentar do Debutado

Brasília. Ifráe de 1995.

ATO DO PRESIDENTE N-%^ .DI1SM

''RESOLVE:

s^o d. 2S2K. oM^ffiiTSaS. 5? £3S°- £^21-Pwsoa. d. Diretoria de RwiKS^ôA^ ' Pa°anwnto *

Brasília, ^ 1995.

Deputi
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ATO DO PRESIDENTE NrfÇO ,DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito FederaU»
uso de suas atribuições reaimentais. nos &mosdM £m$W°m n°° 078/93 e
079/93e conforme constado processo n# 00p.726V96-CLPf.,

RESOLVE: s

NOMEAR MARCELO MEDEIROS DE ARAOAO para
exercer o Cargo Especial de Gabinete, CL-10. no Gabinete Parlamentar do
Deputado Tadêu Fellppelll.

BrasBI^OF^de /l^/f/Z- *1W6-

ATODOPRESID6IITEN«f5^ .«Bife*

.O Presidente da Câmara Legislativa do DistritoP^ ;•»"?*!
suas atribuições regimentais, nos tennos dos artigos n« 4» e8». da Lei Medo
DF • dTSr* com adeliberação da Mesa Diretora em sua 10* reunião,
conforme consta doProcesso n» 000.75W95-CLDF,

RESOLVE:

CONCEDER, ao servidor ARTUR BORGES LEAL, rnatricuto rt* 11^
28 ocupante do cargo efetivo de Aioolar da AdrnWstmçio. do quadro de
pessoal desta Casa, afastamento temporário para P***» *,2T J
formação etapa D. para o cargo de Afl^j^J^ em^m^ de
arxovaçac em concurso puMteo. sem prejuízo de sua remuneracto no
parlado de 1MW95aÒT/OBSSv

Brastfia.^*/ o>1996.

mjOm*¥mmtmnw\m4&~i-**~m*

Processon*000.244r95-CLDF,

RESOLVE:

cvnwcoM msÉ RONALDO FERNANDES FERREWA, matriculatf
EXONERARJOTS «SJJ~-*21 «Ií3r»Gabinete Parlamentar do12 313-62, do Cargo Especial de Gabinete, CL-w,. no. <*»*"«"« r""~

DeputadoTadeu FeBpps*

1 Devolver o servidor aoôrgaode origem.

Braslüa, £</de de 1995.

Deputi

ATO DO PRESIDENTE Ht{fÇ$ ,DE 1996

O Presidente'da Câmara Legislativa do Distrito FeCiral, no uso de suas
atribuições regimentais, nos terrnos das Resolução n° 079/93, t conforme consta do
Processo" ri0 000.632/95-CLDF, '

'II! ir 1 I ) !

RESOLVE:

.. EXONERAR LUCIANO GONZAGA DA SILVA, matricula n°12.439-40, do
Cargo Especial de Gabinete, CL-14, no Gabinete Parlamentar do Deputado Marco Lima.

Brasília, (Hjde de 1995.

Deputac^ÇERÀ¥DO MAOeÍÃ) '
sidente

ATO DO PRESIDENTE W^Çf ,DE1»»6

OPresidente da Câmara Legislativa do p^/»*6"!^^^811^atribuições Regimentais, nos termos da Resolução rü 079/93. e conforme consta do
Processo n< 000.632/95-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR LUCIANO OONZAOA-OA SILVA, matricula n» 12.fJ9^.paraexercer oCan^I£cJTo?GaSnete. CL-12. no <*bineto Partwt-ntar do Deputado
Marco Lima.

Braslüa, 0H de de 1995.

ATO DO PRESIDENTE N» f tf \ DE 1S9S

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no usode suas
atribuições regimentais, nos termos das Resolução rf 079/93. e coi-orme consta do
Processo n» 000 485/95-CLDF.

RESOLVE:

EXONERAR, a pedkio. 1WLSON CA«POe» MAÇHM», rramrtcute £
12389-29. do Cargo Especial de Gabinete. CL-08. no Gabinete Parlamentar do
Deputado Mtqueias Paz

de 1996.

ePfCo. .ATO DO PRESIDENTE DE199S

;, O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos das Resolução ri° 079/93, e conforme consta do
Processo n» 001 229/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR CLAYTON DE SOUZA AVELAR, matricula n* 10.932-44, do
Cargo Especial de Gabinete, CL-08, no Gabinete da Liderança do PT.

Brasília, 0lj da/fÍA/ji de 1995.

Deputi
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ATO DO PRESIDENTE N' ^<^j ,DE 1996

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos das Resolução n° 079/93, e conforme consta do
Processo n° 000 493/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR FRANCISCO RIBEIRO PERNA NETO, matricula n» 12.380-
47, do Cargo Especial de Gabinete, CL-06, noGabinete Parlamentar do Deputado João
de Deus.

Brasília, gí-\ de

Depui LDOMAGEI
idente

de 1995.

ATO DO PRESIDENTE N* 9 $í ,DE 11

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais, nos termos da Resolução n° 079/93 e conforme consta do
Processo li* 000.493/95-CLDF,

RESOL&Eih

NOMEAR FRANCISCO RIBEIRO PERNA NETO, Matricula n* 12.380-47,
do Cargo Especial de Gabinete, CL-08, do Gabinete Parlamentar do Deputado João de
Deus.

Brasília, 0H 1998.

Deputi

ATO DO PRESIDENTE N* tfÇj ,DE 19M

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais, nos termos da Resolução n*079/93 e conforme consta do
Processo n*000.916/95-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR EMÍDIO FERREIRA DA SILVA matricula n* 12.222-65, para
exercerCargo Especialde Gabinete, CL-01, no Gabineteda Liderança do PRN.

Brasília, fflf dé /£•<?/)/ À 1995.

Deputi

ATO DO PRESIDENTE Na %$ , DE 19M

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais, nos termos da Resolução n* 079/93 e conforme consta do
Processo n» 000.916/95-CLDF,

/: RESOLVE:

EXONERAR EMÍDIO FERREIRA DA SILVA matricula n* 12.222-65, do
Cargo Especial de Gabinete, CL-03, do Gabinete Parlamentar do Deputado César
Lacerda.

Brasília, (pL \dé /4/?/fVL 1995

Deputi

ATO DO PRESIDENTE fi°%f ,DE 1986

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais, nos termos da Resolução n° 079/93 e
conforme«Êonsta do processo n* 000.897/95-CLDF.

RESOLVE:

EXONERAR LUIZ GOMES DE OLIVEIRA do Cargo
Especial de Gabinete, CL-13, no Gabinete Parlamentar do Deputado Tadeu
Felipoeili.

1. Devolver o servidor ao órgão de origem.

:s<i.» Brasllia-DRi^/de A^'^ de 1995.

ATO DO PRESIDENTE N° ÇéK DE 1998

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais, nos termos da Resolução n° 079/93 e
conforme consta do processo n*000.841/95-CLDF.

RESOLVE:..

EXONERAR, a pedido, DERLY MARTINS NEIVA
MENDES, matricula n° 12.478-30, do Cargo Especial de Gabinete, CL-10, no
Gabinete Parlamentar do Deputado Peniel Pacheco.

Brasil! Wltl- de 1995.

DeptíayéojQE&LDOMAGELA
tidente

* J>
ATO DO PRESIDENTE N° 686, DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais e tendo em vista o que determina o Contrato n° 009/94, firmado entre
esta Casa Legislativa e a Empresa Bbal Segurança Lida, e ainda o que consta do processo n"
002028/94,

RESOLVE:

Designar a servidora MARIA APARECIDA FONTENbLLI, matricula n°
11.947-26,Coordenador de Segurança, como executora do Contrato n° 009/94, a partir de Io
de fevereiro de 1995, em substituição ao servidor MANOEL CLÁUDIO DA SILVA,
matrícula n° 11.915-39, designado pelo Ato do Presidente n° 734/94, de 05 de agosto de 1994,
cabendo-lhe as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, aprovadas pelo Decreto n" 15.400, de 30 de dezembro de 1993, e
a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, (Lei das Licitações e Contratos), aplicáveis, no caso
em espécie, à Câmara Legislativa, por força do Ato da MesaDiretoran°20, de 10de junho de
1991, publicado no DODF de 13 de junho de 1991.

Brasilia-pi\J Çde fevereiro de 1995

• (Republicado por conter incorreção no original, publicado do DCL de>16/02/95)
' • ; ,< ' t ' , t • i * l í 1 í v ' > t- * * * ' , . * . .

. I I i i I
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BANDEIRA

Idealizada por
Guilherme de Almeida,
autor do brasão,
a bandeira foi oficializada

em 26 de agosto de 1969.
Sobre fundo branco,
simbolizando a paz, um escudo quadrangular abriga a cruz de Brasília.
O verde e o amarelo do escudo traduzem a fidelidade aos símbolos nacionais.

BRASÃO DE ARMAS

Brasília, quarta-feira, 5 de abril de 1995

Letra: Geir Campos
Música: Neusa Pinho França Almeida

Todo o Brasil vibrou

e nova luz brilhou

quando Brasília fezmaior a suaglória
com esperança e fé
era o gigante em pé,
vendo raiar outra aurora em sua história

Com Brasília no coração
epopéia surgir do chão
o candango sorri feliz
símbolo de força de um país!

Capital de um Brasil! audaz
bom na luta e melhor na paz
salveo povoque assimte quis
símbolo da força de um país!

Oficializado peloDec. n°51.000de 19/07/61.

Criado pelo poeta e especialista
em heráldica Guilherme de Almeida,
foi instituído em 12 de setembro de 1969.

Possui no centro um escudo quadrangular
com a cruz de Brasília,
formada por quatro setas que partem do centro
em direção aos quatro pontos cardeais, representando a herança indígena,
a rosa dos ventos e a ação centrífuga do poder. Acima do escudo, uma coroa mural
adaptada ao estilo dos pilotis da cidade; abaixo, a divisa em latim
Venturis Ventis, "aos ventos que hão de vir".
O formato do brasão imita as colunas do Palácio da Alvorada, uma das imagens
marcantes de Brasília.
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